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A educação enquanto direito fundamental tem um papel primordial na vida das 
pessoas e deve estar comprometida com as temáticas que se inserem e interferem 
na vida humana e, consequentemente na sociedade.  

Nesse sentido, compreender o racismo como obstáculo à garantia deste direito é 
essencial para transpor barreiras que nos afastam de uma sociedade democrática 
e inclusiva. A superação do racismo é uma necessidade ética e moral de toda 
sociedade e também uma tarefa política, na qual a educação possui um caráter 
imprescindível. 

A partir da educação somos convidados(as) a rever como se estabelecem as 
relações em nossa sociedade, estas por vezes convencionadas a partir de lógicas 
excludentes. Precisamos “olhar de frente” para as desigualdades raciais, com a 
convicção de que não podemos nos isentar da luta contra a discriminação e o 
preconceito racial.

É nesta direção que o Projeto Político-Pedagógico da Rede Municipal de Educação 
de Guarulhos vem se constituindo, com avanços significativos nas políticas 
educacionais para as relações raciais, com enfoque na formação permanente e na 
construção de publicações que evidencie a diversidade cultural e as memórias 
coletivas do povo negro: Revista Ashanti; Revista Ashanti 2: Raça-etnia e gênero; 
Afro-brasileiros(as) e currículo – olhar para trás para seguir em frente e Origens da 
presença negra em Guarulhos – A África em nós, em consonância com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-brasileiras e Africanas (2004).

Educadoras e Educadores da Rede Municipal de Guarulhos:



O conjunto das politicas para as relações raciais da Secretaria de Educação conta 
ainda com outra importante ação: o Prêmio AKONI de Promoção da Igualdade 
Racial que, desde a sua criação, em 2008, tem contribuído para o aprimoramento 
das práticas pedagógicas para o ensino de história e cultura afro-brasileira e 
africana nas escolas.

O Prêmio AKONI tem revelado um papel fundamental para o fortalecimento 
das ações de promoção da igualdade racial, portanto, compreendemos que é de 
suma importância dar visibilidade às experiências que envolveram a trajetória 
deste Prêmio e consequentemente dos(as) educadores(as) e educandos(as) que 
dele participaram. Nesta perspectiva, é que nasce esta publicação AKONI 
tem história - Uma política de educação para as relações raciais: análises e 
percepções.

Conscientes dos desafios que envolvem a construção de uma educação 
igualitária, esperamos que esta publicação, seja mais um referencial para a Rede, 
quer de memória coletiva que revela o quanto caminhamos e, sobretudo, de 
possibilidades para uma escola atuante na promoção da igualdade racial.

Prof. Moacir de Souza 
Secretário Municipal de Educação 

Guarulhos, dezembro de 2016
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O prêmio AKONI no conjunto de ações da Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos
Claudia Simone Ferreira Lucena 1 

Antes de falar sobre o que representa o Prêmio AKONI no conjunto de ações da Secretaria Municipal de Educação, é necessário 
contextualizar a relação entre educação e promoção da igualdade racial.

Sabemos o quanto é desafiador, em várias instâncias, trabalhar com a temática das relações raciais; o que não é diferente na 
educação, a qual sem sombra de dúvida ocupa um lugar central no cenário das políticas públicas voltadas para o enfrentamento ao 
racismo. Como afirma Kabengele Munanga: 

As chances de a escola ser um núcleo de resistência e de abrigo contra violência racial dependem de uma 
completa virada de jogo(...). Na verdade, uma obra sobre a superação do racismo na escola será sempre 
um libelo contra uma das mais perversas formas de violência perpetradas cotidianamente na sociedade 
brasileira. A violência racial escolar atenta contra o presente, deforma o passado e corrói o futuro. (MU-
NANGA, 2005, p.204) 2.  

 Reconhecemos que, muito embora, o processo educativo não seja a única via de acesso às ações de promoção da igualdade 
racial, tem por excelência a condição de promover direitos para crianças, jovens e adultos/as negros/as, que vão além do acesso à 
escola, incidem diretamente na garantia do direito a identidade racial, traduzidos a partir do respeito e da valorização da diversidade 
multicultural que nos constitui como sociedade e que, por vezes, passa despercebida no espaço da escola e da sala de aula.

 Esse contexto de invisibilidade dos negros/as e/ou de pouca referência imagética positiva, gera impactos desastrosos na 
autoestima, principalmente da criança negra:  

“(...) o primeiro aspecto envolvido na construção da autoestima é o olhar. Aquele que não é olhado, 
também não pode se ver, tampouco dimensionar o seu real valor”. (SILVA, 2010, p.31) 3.

  Neste sentido, a educação tem um papel imprescindível na reconstrução das imagens do povo negro, fundamentalmente 
a partir da implementação de ações que abordem e reflitam sobre as desigualdades e sobre os efeitos do racismo na construção da 
identidade, na autoestima e no desempenho escolar dos/as educandos/as. 

           A educação e seu potencial transformador pode e necessita atuar sobre questões tão enraizadas, como por exemplo, as 
distorções em relação à África, ao povo africano e seus descendentes, construídas historicamente e que ainda se fazem presentes no 
imaginário social.

1 Psicóloga Escolar. Coordena a Seção Técnica de Ações Educativas para Igualdade Racial e de Gênero da Secretaria Municipal de Educação e o Grupo de Trabalho de Promoção da Igualdade Racial da 
Secretaria de Educação de Guarulhos – GTPIR. 

2 MUNANGA, Kabenguele. Superando o racismo na escola. SECAD/MEC, Brasília: Editora SECAD, 2ª ed., 2005.
3 SILVA, Maria Lúcia da. Autoestima: O que é e como é formada? Revista Ashanti, n. 01, Guarulhos/São Paulo: Secretaria de Educação, 2010.
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           Na trajetória da Rede Municipal de Educação de Guarulhos visando a construção de políticas para as relações étnico-raciais na 
Educação, em consonância com a Lei 10.639/03, que altera a LDB Sobre a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Africana 
e Afro-brasileira, o primeiro passo foi dado em 2002, com a realização da 1ª Semana da Consciência Negra, pelo Departamento de 
Orientações Educacionais e Pedagógicas (DOEP) da Secretaria Municipal de Educação (SME). Desde então, foram muitas histórias, 
estas sempre marcadas pela persistência e convicção de que era necessário seguir em frente.

    Tínhamos um diagnóstico de que as ações eram desenvolvidas de forma pontual (Semana e/ou Dia da Consciência Negra) 
e por alguns poucos educadores/as.  A fim de avançarmos nesse processo, em 2008, foi criado o Grupo de Trabalho de Trabalho 
de Promoção da Igualdade Racial (GTPIR), que tinha e tem como foco ampliar as ações de formação sobre o tema, desenvolveu 
diversas ações fundamentais para efetivar as políticas da SME para as relações étnico-raciais. Dentre estas, é importante evidenciar 
aquelas que se caracterizaram como marcos: 

Todas estas ações ocupam um lugar de relevância, tanto por sua dimensão institucional, como também por sua condição de 
interlocução junto aos/às educadores/as da Rede. Um exemplo é a Proposta Curricular da Rede - Quadro de Saberes Necessários 
– QSN, que em seu processo de construção teve como base documentos norteadores importantes no campo da educação para as 
relações étnico-raciais, como a Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana.

Publicações

Inserção da temática na
Proposta Curricular da

Rede - Quadro de
Saberes NecessáriosCriação da Seção

Técnica de Ações
Educativas para

Promoção da Igualdade
Racial e de Gênero

Consultoria pelo
Instituto Brasileiro de

Estudos e Apoio
Comunitários/IBEAC

Formação
Permanente

Prêmio AKONI de
Promoção da Igualdade

Racial
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	 Destacamos também a Política de Formação Permanente da Secretaria de Educação, pois sem dúvida é um dos eixos essenciais 
na construção de uma educação para a diversidade; considerando que os/as profissionais da educação, estão inseridos/as em um 
contexto social que não aprendeu a conviver com as diferenças e compreendê-las como um valor, uma vez que associado a este 
aspecto, soma-se a fragilidade (ou até mesmo ausência) deste tema na formação acadêmica dos/as educadores/as. 

Posto este contexto, desenvolvemos propostas e estratégias diversificadas, buscando romper com crenças que, por vezes, 
dificultam o processo formativo. A principal delas tem a ver com ideia de que o racismo é superdimensionado pelo movimento negro 
(efeitos do mito da democracia racial). Nesta perspectiva, negam-se os efeitos contundentes do racismo, gerando um discurso de que 
as exclusões são definidas apenas por questões sociais, exigindo-se, por sua vez, pautar discussões e reflexões sobre estas e outras 
concepções que envolvem o tema.

Conhecer e valorizar
o patrimônio sociocultural

e brasileiro mundial

Posicionar-se contra
qualquer tipo de

discriminação

O�cinas nas
Escolas

Cine
Debate

Cursos
Mesas-

Redenda

O�cinas 
Temáticas

Formação 
         Permanente

Quadro de Saberes Necessários/QSN - 
Educação para as Relações Étnico-Rcial

Alguns princípios:
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Ainda sobre as formações aos/às educadores/as, estas têm como horizonte explicitar como as desigualdades raciais interferem 
no processo de ensino-aprendizagem, ou seja, estão pautadas na urgência de transformar o invisível em visível, a partir da construção de 
práticas pedagógicas e atitudes promotoras de igualdade que evidenciem saberes sobre a história e cultura africana e afro-brasileira, 
negligenciados ao longo da história, em decorrência do predomínio de um currículo eurocêntrico.

Conhecendo melhor o AKONI

O Prêmio AKONI de Promoção da Igualdade Racial é uma realização da Secretaria Municipal de Educação/ Departamento 
de Orientações Educacionais e Pedagógicas - Divisão Técnica de Políticas para Diversidade e Inclusão Educacional - Seção Técnica 
de Ações Educativas para as Relações Étnico-Raciais e de Gênero.

Trata-se de um Prêmio voltado aos/as educandos/as da Educação Básica de todos os níveis e modalidades de ensino da Rede 
Municipal (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos). 

Objetivos

Identificar, valorizar e divulgar as práticas pedagógicas de promoção da igualdade racial desenvolvidas durante o ano 
letivo, evidenciando o papel de mediação dos/as educadores/as e as produções dos/as educandos/as, assim como, estimular o 
desenvolvimento e ampliação de novas práticas sobre o tema.

Alguns temas:

As visões sobre a África na literatura infantil

Efeitos psicossociais do raciscmo

Identidade, (in) felicidade e aprendizagem: como 
educadores(as) podem contribuir à aceitação ou à 
rejeição do corpo  da criança negra

O ensino da história africana, afro-brasileira e ações 
étnico-raciais nas escolas

Aos pés do Baobá

Olhar sobre o perfil dos personagens negros

A identidade da criança negra na escola

Brincadeiras do Congo

Discriminação racial e um príncipe encantado: um caminho 
para o tráfico de mulheres

Os contos e mitos africanos e a educação, caminhos para a 
formação de identidade cultural

Literatura Negra e Afro-Brasileira e na formação de leitores/as
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Histórico                

O Prêmio AKONI de Promoção da Igualdade Racial teve seu início em 2008, a partir da elaboração conjunta, inclusive 
da escolha do nome do Prêmio: AKONI, dos/as educadores/as que participavam do Curso de Metodologias de Enfrentamento do 
Racismo e Promoção da Igualdade Racial.

O termo AKONI dos yorubás se refere à FORÇA e à CORAGEM ancestrais que orientam e guiam a luta por justiça, abolição do 
racismo, do preconceito e pela promoção da igualdade racial. A FORÇA e a CORAGEM ancestrais dos afrodescendentes brasileiros 
foram herdadas de diferentes matrizes africanas. Dentre elas, os yorubás da Nigéria e do Benin, povos que vivem com um sistema 
de crenças que coloca a natureza como o poder mais elevado. Esses povos entendem a necessidade de respeitar a natureza e honrar 
o sagrado como forma de preservação e continuidade da vida. 

De 2008 a 2016 foram realizadas cinco edições do Prêmio, as quais envolveram um total 1.519 educandos/as nas diferentes 
categorias propostas: desenho, slogan, fotografia, história em quadrinhos e vídeo, sendo que as categorias fotografia e vídeo só foram 
realizadas, respectivamente, na primeira e quinta edições.

São premiados/as três educandos/as destaques de cada uma das categorias e respectivos educadores/as e escolas que recebem 
como prêmios livros de literatura, brinquedos, jogos e visita ao Museu Afro Brasil, que visam evidenciar a diversidade étnico-racial 
de forma positiva e afirmativa e têm uma função primordial no processo de construção identitária de crianças, jovens e adultos. 

Para além da premiação

É importante evidenciar que, a abordagem deste prêmio não se encerra com a premiação, tem um caráter formativo e se 
caracteriza como um importante referencial de análise, revelando indicativos fundamentais para elaboração das políticas educacionais 
para as relações étnico-raciais em consonância com a Lei 10.639/ 2003 como será apresentado nos próximos artigos desta publicação 
voltados para as interfaces do Prêmio AKONI com a pesquisa universitária e com a formação de educadores/as. 

Mais precisamente sobre a concepção formativa do Prêmio, vale observar que desde a primeira edição foram realizadas 
diversas atividades com o objetivo de instigar discussões e reflexões sobre como se estabelecem as relações étnico-raciais na sociedade, 
enfocando a relação entre a construção da identidade dos/as educandos/as negros/as e a responsabilidade da escola no processo de 
superação do racismo. 

O Prêmio AKONI, possibilitou a todos/as que dele participaram (educandos, educandas, educadores, educadoras, jurados, 
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juradas e integrantes do Grupo de Trabalho de Promoção da Igualdade Racial - GTPIR) reflexões essenciais diante da complexidade 
do fenômeno racismo.

Reflexões necessárias para a continuidade do Prêmio AKONI

	 O Prêmio AKONI, a cada edição, se evidencia como uma ação emblemática no cenário de Políticas para a Promoção da 
Igualdade Racial da Secretaria de Educação de Guarulhos, como também do município. 

A percepção desta evolução se dá por alguns indicadores, como o aumento do número de trabalhos inscritos, mas, principalmente, 
pelas práticas pedagógicas desenvolvidas, que resultaram nas produções dos/as educandos/as, as quais indicam a mudança do olhar 
e consequentemente das práticas. Percebe-se que há um número crescente de educadores/as mais sensíveis quanto à necessidade de 
desenvolver ações promotoras de igualdade racial.

Neste sentido, a cada ano o Prêmio AKONI ganha força, sentido e significado para quem dele participa, legitimando a 
importância do tema da promoção da igualdade racial no cotidiano da escola e na vida dos/as educandos/as. 

Compreendemos que este Prêmio representa um avanço na construção do Projeto Político-Pedagógico da Rede Municipal de 
Educação na busca de uma educação verdadeiramente democrática, plural e inclusiva.

Os investimentos para a construção e manutenção das políticas para as relações raciais na educação, dependem do esforço 
cotidiano de todos/as envolvidos/as, na superação dos obstáculos, que ainda são inerentes ao tema. Entretanto, esses esforços precisam 
ser respaldados por sistemas de gestão, que de fato, acreditem e busquem uma sociedade justa e igualitária e, nesta perspectiva, 
compreendam as políticas para as relações étnico-raciais como fundamentais e não periféricas. 

Temos consciência que, muito embora, tenhamos avançado na implementação das políticas para as relações étnico-raciais, 
desafios permanecem.  

Neste processo, seguimos inspiradas/os pelo significado (em yorubá) do Prêmio AKONI: Força e coragem, para a concretização 
dos nossos desejos, e de muitos e muitas, na busca pela transformação da realidade: por uma sociedade sem racismo..., para que 
outras histórias possam ser contadas!



As políticas públicas educacionais para enfrentamento do racismo 

precisam olhar para:• a diversidade como algo extremamente positivo e valioso;

• para as relações que se estabelecem no interior das escolas, onde 

muitas vezes o fracasso escolar é também resultado de relações 

preconceituosas;• para a desconstrução de antigos paradigmas e a construções de 

novos modelos de educação que olhem para todos os sujeitos;

• para a efetividade de uma educação em direitos humanos, na qual 

todos sejam vistos e tratados como parte integrante e que possam 

assim se sentir pertencentes e reconhecidos;

Neste sentido, o Prêmio AKONI representa uma oportunidade para 

que as escolas e os professores possam se dedicar a trabalhar com 

essa questão de uma forma mais aberta, planejada, consciente e 

contribuindo para a construção de representações positivas sobre as 

diferentes identidades culturais e étnicas de nossas crianças. 

Representa uma política pública que visa dar vez e voz a todos e 

todas que fazem parte do processo educacional, revelando aquilo 

que nossos alunos pensam e sentem sobre o racismo, assim como 

o sofrimento e o prejuízo que ele causa na construção de suas iden-

tidades. 

Sandra Soria Gestora do Departamento de Orientações 

Educacionais e Pedagógicas

Uma política pública prioritária ao enfrentamento do 

racismo precisa olhar para... os efeitos deletérios do 

racismo desde a infância, buscando proteger os nos-

sos pequenos cidadãos e cidadãs, para que não se tornem vítimas 

nem autores de atos racistas, sendo capazes de reconhecer na par-

ticularidade de cada ser humano a nossa igualdade essencial.

 
O Prêmio AKONI se constitui numa proposta brilhante da Secretaria 

Municipal de Educação de Guarulhos, que tem sido capaz de mobili-

zar as professoras e professores, alunos e alunas de todas as faixas 

etárias, para o enfrentamento ao racismo, através de diversas for-

mas de expressão. A riqueza do Prêmio AKONI está presente, tam-

bém, no convite que faz à imaginação de cada mestre para elaborar 

o seu caminho de enfrentamento do racismo.  

Edna Roland - Coordenadora da Coordenadoria da Igualdade 

Racial
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Uma política pública prioritária para enfrentar o racismo 
nunca deve esquecer...Um programa de igualdade racial ou de promoção da igualdade ra-

cial não deve nunca esquecer que a plenitude ou a busca desta para 

cada indivíduo está relacionada com cada um. Então pensar essa 

especificidade é muito importante: não achar que todos querem a 

mesma coisa ou na mesma quantidade ou no mesmo momento. Fa-

zer uma política de igualdade racial é pensar nas especificidades das 

demandas e sonhos de cada um e estimular, na medida do possível, 

os sonhos que elevam ou que podem contribuir para a plenitude do 

humano, que inclui não só felicidade, mas outros elementos todos da 

nossa vida.
Nesse sentido uma política de igualdade não pode ser surda, tem 

que ter uma escuta, tem que ter espaço para aquele outro se expres-

sar e dizer a que veio e no que acredita.
Mércia Consolação SilvaCoordenadora executiva do Instituto Pacto Nacional pela 

Erradicação do Trabalho Escravo - InPACTO e conselheira 
do Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário

Embora tenhamos ainda hoje alguns professores que não 

querem trabalhar esta temática, temos a obrigação de co-

locar desde o primeiro planejamento o quanto é responsa-

bilidade também da escola promover o direito à igualdade.

Por isto fazemos varias ações, trabalhamos a autoimagem das crianças 

e sua identidade, valorizamos todas as culturas no decorrer do ano.

Não deixamos para falar no assunto somente no mês de novembro. Te-

mos como ajuda os contos afro, nos quais apresentamos príncipes, prin-

cesas e vários personagens negros. Assim fazemos com que a criança 

possa se identificar com personagens, independentemente da cor de 

sua pele. E desta forma minimizamos o preconceito e o racismo.

O Premio Akoni veio para fortalecer o que queríamos a muitos anos:  

valorizar nossa cultura afro-brasileira e, principalmente, estimular a par-

ticipação de todos os educadores e educandos no propósito  de desmis-

tificar a imagem do negro como coitado ou menos capaz que o branco. 

Demostramos que a cor da pele não mede a capacidade de ninguém e 

nem seu potencial.

Fico muito feliz em participar de todo processo do Prêmio Akoni desde 

seu nascimento.

Também participei de algumas edições do prêmio. Em uma delas, um 

aluno sob minha responsabilidade ganhou em segundo lugar.

Tudo isto me deixar muito orgulhosa e tenho grande satisfação de dizer 

que participei e participo desta historia que está no começo, mas já com 

muitos frutos.    

Cacilaine dos Santos Ribeiro

Professora Coordenadora da EPG Machado de Assis
1ª Edição - AKONI 2008

Categoria Slogan

2º lugar: Flávia Fernanda Oliveira Silva, 9 anos

Educadora: Cacilaine dos Santos Ribeiro

EPG Pastor Perácio Grilli
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É preciso falar de racismo: alguns 
apontamentos sobre as raízes da 
ideologia do branqueamento no Brasil 
Weber Góes

2
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É preciso estudar o racismo: alguns apontamentos sobre as raízes da ideologia do branqueamento no Brasil
Weber Góes 4 

Para começar

O presente artigo tem como finalidade apresentar, brevemente, alguns apontamentos sobre as raízes da ideologia do 
branqueamento no Brasil concatenado com o racismo e pensamento conservador. Os intelectuais brasileiros ao estudarem nos países 
europeus, especialmente na França, influenciados pelo positivismo, quando retornavam para o Brasil traziam em suas bagagens 
o receituário e o modelo de país a ser seguido. Todavia, em território brasileiro, existia uma gama de contradições internas; a 
classe dominante se depara com inúmeros “problemas” (classificados por eles). Além dos movimentos sociais emergidos, tornou-se 
necessário enfrentar o aumento populacional, a composição étnica, a quantidade de imigrantes que estavam chegando no território 
brasileiro, sobretudo, nas regiões que absorviam a mão de obra dos grupos sociais oriundos do continente europeu. Nesse quadro, 
ergue-se uma nova composição na classe trabalhadora e suas diferentes modalidades de trabalho, desde jornaleiro, domésticos e 
tantos outros serviços, somando-se com o “problema” do abastecimento de água e também da “pós-abolição” de 13 de maio de 1888. 

José Murilo de Carvalho (1996, p. 18) demonstra em seu estudo que os problemas a serem enfrentados, quando o Brasil torna-
se República, não eram poucos, pois havia uma gama de questões que precisavam ser resolvidas e tais empecilhos obstaculizavam 
que se tornasse uma “nação”. Carvalho elenca as contradições a serem enfrentadas, especialmente no que tange à composição da 
população subalterna considerada perigosa:

Eram ladrões, prostitutas, malandros, desertores do Exército, da Marinha e dos navios estrangeiros, ciganos, ambulantes, 
trapeiros, criados, serventes de repartições públicas, ratoeiros, recebedores de bondes, engraxates, carroceiros, floristas, 
bicheiros, jogadores, receptadores, pivetes (a palavra já existia). E, é claro, a figura tipicamente carioca do capoeira, cuja 
fama já se espalhara por todo o país e cujo número foi calculado em torno de 20 mil às vésperas da República. Morando, 
agindo e trabalhando, na maior parte, nas ruas centrais da Cidade Velha, tais pessoas eram as que mais compareciam nas 
estatísticas criminais da época, especialmente as referentes contravenções do tipo desordem, vadiagem, embriaguez, jogo. 

É nesse quadro que a ideologia do branqueamento emerge no Brasil como expressão do pensamento conservador e espelhando-
se no modelo do branco cristão e civilizado. Os médicos, juristas, homens das letras, ideólogos, que acreditavam no branqueamento, 
tinham a pretensão de racionalizar a imigração, findar a delinquência, liquidar os degenerados, consolidar uma política de cariz 
sanitária, em suma, melhorar a “raça” para construir uma nação que representasse o progresso. 

4 Weber Lopes Góes é Mestre em Ciências Sociais pela UNESP/Marília; professor do Colegiado de Serviço Social da Faculdade de Mauá (FAMA). 
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O Brasil visto de fora: os teóricos estrangeiros subsidiam as nossas elites 

Ao longo do século XIX, os europeus viajantes, ancorados nas ideias sobre clima, raça e evolução, constroem um modelo de 
interpretação em relação à realidade brasileira a partir das suas próprias deduções. Alguns viajantes que passaram pelo Brasil, ao 
estudá-lo, faziam sugestões para os estudiosos e teóricos brasileiros, acreditando, desta forma, estar contribuindo para a interpretação 
e a construção de caminhos para a efetivação de uma nação5. 

A maneira de pensar o Brasil, na obra de Henry Buckle (1821-1862) História da Civilização na Inglaterra, evidencia que, mesmo 
sem nunca ter vivido no País, fez um levantamento sobre clima, topografia e vegetação, para concluir que o Brasil produziu homens 
apáticos e mentalmente prejudicados, que não poderiam avançar sem a ajuda do europeu. (RAMOS; MAIO, 2010).

Outro famoso cientista que permaneceu no Brasil em 1865 foi o suíço Louis Agassiz (1807-1873). Dirigiu o Museu de Zoologia 
Comparada, nos EUA nos anos de 1840 e, após colher espécimes de fauna e da flora brasileira, afirmava que um dos males existentes 
no território brasileiro estaria na mistura de “raças”, ou seja, aqui estaria um exemplo de deterioração do “povo” devido a ligação 
entre grupos étnicos distintos, resultando na extinção das “melhores qualidades do branco, do negro e do índio, deixando um tipo 
indefinido, híbrido, deficiente em energia física e mental”. (AGASSIZ apud SKIDMORE, 1976, p. 47-48). 

Outro intelectual que esteve no Brasil entre 1869 e 1870, na condição de diplomata, foi o francês Arthur de Gobineau (1816-
1882). Em 1843, trabalhou para Alex Tocqueville (1805-1859), na condição de secretário, cuja principal função era estudar as doutrinas 
morais sobre a Alemanha e Inglaterra. Além da defesa da hegemonia nobiliária, o seu escopo foi explicar o desenvolvimento da 
história a partir da raça6. 

Segundo Lukács (1959), Gobineau ocupa posição privilegiada como um pensador ativista que desenvolveu a teoria do racismo 
depois de longo percurso pelo qual difundiu uma nova ideia no campo racial nos amplos círculos de opinião. Sua obra Ensaio Sobre 
a Desigualdade das Raças foi escrita e publicada num período de reação durante os anos de Napoleão III e deve ser considerada a 
primeira teoria racista moderna que ganha repercussão histórico social. 

O ponto de partida de Gobineau é a luta contra a democracia, a “ciência” e a igualdade entre os homens; o mau, na história 
da humanidade, encontra-se na igualdade; defendia as velhas chácaras reacionárias-feudais afirmando que desigualdade é natural 
entre os homens – traço típico da reação, cuja teoria racista é a teoria da luta contra a democracia. (LUKÁCS, 1959). 

Ao chegar no Brasil, na condição de diplomata, Gobineau o considera um local de conglomerado de “degenerados e de 
malandros”. (RAEDERS, 1988). Afirmava ainda que todo mundo era feio, como macacos (READERS apud SKIDMORE, 1978), e 
demonstrava seu descontentamento afirmando que no Brasil existe uma “população toda mulata, com sangue viciado, espírito 
viciado e feia de meter medo”. (GOBIENAU apud RAEDERS, 1988, p. 90); seu único prazer era conversar com D. Pedro II, com 

5 Em relação à construção da história e interpretação do Brasil cf. Moura (1990).
6 Os interessados em mergulhar na produção do Conde de Gobineau, cf. Gahyva (2006); Raeders (1988; 1938); Góes (2011).
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quem se encontrava ao menos duas ou três vezes por semana, no Paço de São Cristóvão, e quem Gobineau considerava o único 
“ariano puro” (RAEDERS, 1988, p. 90), apesar de considerar o Brasil um país de degenerados e de malandros. Havia no conde um 
enorme desprezo pelo Novo Mundo. Ao comparar a América com os orientais, não limitava suas exaltações ao Oriente, e se referia 
ao continente americano como de selvagens que não sabiam ler e nem escrever. 

Para Gobineau, a miscigenação no Brasil existia em virtude de não possuir características semelhantes ao continente Europeu, 
por não ter experimentado os valores feudais e ter-se consolidado a partir do empreendimento da burguesia, através do colonialismo. 
Assim, para esse autor, o Brasil nasceu com valores burgueses, portanto, afirmava “esse velho povo, que se diz jovem, é o mais velho 
povo da Europa” (GOBINEAU apud GAHYVA, 2006, p. 68); dizia que não havia no Brasil nada que lhe causasse interesse, exceto 
os diálogos com o imperador e frequentar locais de produção cultural, porém considerava o teatro brasileiro horroroso, embora 
frequentasse os salões a fim de apreciar as composições de seu amigo Richard Wagner. Preferia esculpir e escrever e, ao contrário dos 
seus companheiros de viagem, recusava-se a frequentar o Alcazar, um café-concerto na Rua do Ouvidor; o único erudito que havia 
no Brasil era D. Pedro II, afirmava o conde. 

Em 1873, é publicado no Brasil um texto, encomendado por D. Pedro II, intitulado L´ Emigration au Brésil.  Neste, após fazer 
um levantamento referente à geografia e aos aspectos que potencializariam o desenvolvimento do país, o conde faz um balanço sobre 
a população brasileira, especialmente nas suas características étnicas e conclui que o Brasil se caracterizava por mestiços, fruto da 
relação entre negros, índios e portugueses. Aqui topamos com suas estimativas, ao afirmar que os mulatos de distintos matizes não se 
reproduzem além de um número limitado de gerações (GOBINEAU, 1988, p. 241). Lamenta não existir uma política de esterilização 
nos casamentos e considerava a mescla entre portugueses, nativos e negros como um definhamento da nação, porém, deposita a 
solução para o País na mistura, tendo como finalidade o genocídio das etnias consideradas como “inferiores” e o branqueamento. 

Nessa direção, Gobineau afirmava que o Brasil carecia de sangue europeu, logo, o caminho proposto é a introdução em larga 
escala da mistura com o branco para a elevação do País rumo à civilização; sugere que sejam injetados no Brasil os suecos, a fim de 
garantir a transformação imediata do Brasil através do estabelecimento de colônias. 

Ainda na perspectiva da imigração, interligado com o processo de branqueamento, Gobineau entendia “a injeção dos 
europeus” como um mecanismo de desenvolvimento econômico do País e conclui o seu texto da seguinte forma: 

[...] tenho certeza de que a emigração vai-se dirigir cada vez mais para o Brasil, ajudando a produzir, nesta terra de 
promissão, um desenvolvimento econômico cujo arrojo seria fantástico, bastando que o engenho humano saiba tirar 
partido [...] mas o que é correto assinalar é que a administração brasileira, esclarecida pela experiência, multiplica 
anualmente as receitas e as preocupações favoráveis aos emigrantes, e que certamente não existe país que se ocupe mais 
constantemente da segurança e do futuro dos homens, sobre quem se fundam aliás, justas esperanças para a prosperidade 
nacional. (GOBINEAU, 1988, p. 251-252).
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	 Dentro da perspectiva do autor e interligando com as aspirações da classe dominante, o texto de Arthur de Gobineau foi 
considerado como uma contribuição importante que supriu, em certa medida, os anseios das elites, num contexto em que, no Brasil, 
se delineavam saídas para consolidar um projeto nacional. 

	 De fato, foram vários os autores que interpretaram o Brasil e extrapolam os antes destacados7. Selecionamos, a título 
elucidativo, os autores Buckle, Agassiz e Gobineau para, em seguida, demonstrar que os ideólogos, colunados aos anseios das elites 
brasileiras se ancoraram nesses autores para refletir sobre a natureza da formação social brasileira e quais os caminhos a serem 
tomados. 

A intelectualidade brasileira e a proposta de “povo” para o Brasil 

Com as indagações elaboradas pelas elites, conforme demonstramos acima, as propostas sobre identidade nacional também 
passaram a ser alvos de discussões. Porém, o Brasil apresentava diversidade de grupos sociais, que se afastam dos modelos e padrões 
conhecidos e teorizados pela inteligência acadêmica da época. Nesse contexto, as ideias dos intelectuais, artistas e cientistas viajantes 
que estiveram aqui ou aqueles que escreveram sobre o Brasil foram importadas e reproduzidas pelos representantes das elites, tendo 
como escopo os valores dos países europeus, preservando, entretanto, as tradições patrimonialistas cultivadas na realidade brasileira.

Nessa perspectiva, a lista de escritores aqui no Brasil8 é vasta, como podemos destacar Silvio Romero (1851-1914), Raimundo 
Nina Rodrigues (1862-1906) e Oliveira Vianna (1883-1951).  

Silvio Romero (1851-1914) foi um pensador que além de interpretar a realidade brasileira no viés mecanicista e determinista 
acreditava que o Brasil deveria ser estudado através da geografia, raça e evolução; para ele a nacionalidade brasileira foi resultado 
da evolução do povo. Em relação ao aspecto climático e a composição étnico-racial, afirmava, no primeiro caso, o Brasil como um 
território de clima tropical e, no segundo aspecto, ao contrário dos viajantes europeus9 que defendiam a tese do mestiço como criatura 
degenerada, o povo brasileiro é não somente mestiço, mas estava se regenerando em virtude do processo de desenvolvimento 
realizado pela mescla. 

Valendo-se do “método evolucionista” e ancorado na “escala etnográfica” Romero buscava entender as diferenças entre os 
grupos sociais, que, aliás, acreditava ser diferentes chegando a crer na existência entre grupos superior e inferior. A sua perspectiva era 
entender a composição racial no Brasil e, assim, apresenta as características dos povos existentes (o branco europeu, o negro africano 
e o índio aborígene); defendeu a tese de que os brancos tornaram-se hegemônicos em razão da cultura desenvolvida em relação aos 
africanos (que foram reduzidos ao trabalho escravizado) e indígenas aniquilados pelas doenças.  Nas suas palavras: 

7 Para um estudo mais detido a respeito da vinda dos viajantes e cientistas no Brasil cf. Schwarcz (2007) e Skidmore (1978).  
8 Em relação aos intelectuais, ver Schwarcz (2007) e Skidmore (1976).
9 Segundo Skidmore (1978, p. 49), “Silvio Romero atacou, diretamente, a questão das leis deterministas do meio, declarando que o veredito de Buckle sobre o Brasil era duro, mas no fundo, correto.
Embora contestasse alguns pontos específicos, pensava que Buckle devia ser lido pelos nacionais, e estampou a tradução, virtualmente na integra, as oito páginas da seção sobre o Brasil da História da 
Civilização da Literatura – o que, sem dúvida, contribuiu para divulgar o requisitório buckliano”. 
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A consequência é fácil de tirar: o branco, o autor consciente de tanta desgraça, tirou o que pôde de vermelhos e negros e 
atirou-os fora como coisas inúteis. Nesse empenho foi sempre ajudado pelo mestiço, seu filho e seu auxiliar, que acabará 
por suplantá-lo, tomando-lhe a cor e a preponderância. (ROMERO apud SKIDMORE, 1978, p. 51). 

Conforme demonstra Thomas Skidmore em seu livro “Preto no Branco: raça e nacionalidade no pensamento brasileiro” (1978), 
Silvio Romero fica inseguro nas suas conclusões no que diz respeito a mestiçagem, pois, ao mesmo tempo em que identifica enquanto 
positivo, não consegue ter afirmações mais sólidas sobre a sua intuição, por outro lado afirmava que a luta pela sobrevivência entre 
os negros e brancos, este seria o vencedor, sobretudo por meio da miscigenação. Assim elenca dois fatores que contribuirão para a 
eliminação de negros/as no Brasil: de um lado, a extinção do tráfico de africano e o desaparecimento constante dos índios, e de outro 
a emigração europeia. (ROMERO apud SKIDMORE, 1978, p. 53). 

Nessa direção, Romero crê que a dizimação do africano no Brasil, denominada por ele de “seleção natural”, seria efetivada a 
partir da extinção do comércio de africanos, acompanhado do extermínio de nativos americanos e por meio da política de imigração 
de trabalhadores europeus. Ainda na esteira dos estudos de Skidmore (1978, p. 86), Romero, apoiado na ciência do século XIX 
e consolidando “sua própria metodologia” empirista acompanhada de suas deduções, estimava três a quatro séculos para o 
branqueamento do Brasil. 

Conforme aponta Renato Ortiz em seu clássico estudo intitulado “Cultura brasileira e identidade nacional (1985), Romero 
vislumbra um ideal nacional, embora utópico, apoiado no futuro, ou seja, por meio do processo de branqueamento a sociedade 
brasileira marchará para a sua evolução extinguindo os grupos “inferiores” e por sua vez consolidará, de fato, um Estado nacional, 
embora, não acreditava existir em seu contexto. O branqueamento seria o caminho para a efetivação da nacionalidade brasileira, 
sendo a política de imigração, impulsionada pelo Estado, uma das principais iniciativas; o pensador carioca não tinha dúvida na 
escolha referente ao grupo que deve chegar ao Brasil, pois, “O povo brasileiro será uma mescla áfrico-indiana e latino-germânica, 
se perdurar, como é provável, a imigração alemã”. (ROMERO apud SKIDMORE, 1978, p. 53). Como vemos não se trata de qualquer 
“tipo” de branco que deveria adentrar o país, a preferência e esperança de Romero é o germânico, a fim de produzir mestiço superior, 
logo, apostava na miscigenação como meio de branqueamento pelo “acasalamento” entre os povos brasileiros.  

Essa maneira de conceber o Brasil nos autoriza colocar Romero na constelação dos teóricos adeptos do genocídio do negro 
brasileiro através da apologia do branqueamento, pois afirmava que “Deste imenso mestiçamento físico e moral, desta fusão de 
sangues e de almas é que tem saído diferenciado o brasileiro de hoje e há de sair cada vez mais nítido o do futuro”. (ROMERO apud 
VENTURA, 1991, p. 48). As ideias de Romero foram assimiladas nas faculdades brasileiras pelos estudantes de direito, medicina e 
outras áreas, além de estudar tais proposituras os estudantes buscavam divulgar e aprimorar as pesquisas do mestre.
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Outro intelectual que se valeu das teorias europeias objetivando encontrar e oferecer resposta 
ao Brasil foi o fundador da Cadeira de Medicina Legal da Faculdade de Medicina da Bahia, em 1891, 
um dos primeiros a estudar a cultura dos africanos no Brasil e adepto das ideias de Cesare Lombroso10 

(1836-1909). Trata-se de Nina Rodrigues (1862-1906). Ancorado nos estudos racialistas, suas pesquisas subsidiaram o Poder Judiciário 
na identificação de crimes e para qualificar o “criminoso”. 

	 Em As Coletividades Anormais (1939), Rodrigues foi considerado o pioneiro nos estudos sobre “psicologia das multidões”, 
em virtude de estudar as manifestações populares no final do século XIX11, a partir de seu interesse em compreender a revolta de 
Canudos, o “caso” Lucas da Feira e o regicida Marcelino Bispo. Concebia as manifestações populares como “seitas” ou epidemia 
de loucura e assevera que as lideranças são a expressão da demência, e a atuação dos líderes não passava de uma patologia que 
contaminava os seus seguidores.  

	  O fundador da Cadeira de Medicina no Brasil trabalha o caso Lucas com a mesma metodologia utilizada com Antônio 
Conselheiro. Estuda sua biografia, seus antepassados, calcula o tamanho de sua cabeça e conclui que “Lucas era um verdadeiro 
criminoso, porque tinha instintos sanguinários, mas não era um criminoso nato; no máximo, um criminoso de hábito, cujas causas 
psicológicas não seria difícil traçar” (RODRIGUES, 1939, p. 1963). A partir dessas conclusões afirma que, embora inexistam traços 
“criminais” no crânio de Lucas, o fato não desautoriza os estudos da Antropologia Criminal, pois, para identificar o criminoso, são 
necessários estudos físicos e psicológicos. Nas palavras de Rodrigues (1939, p. 164), “É preciso, antes de tudo, fazer dos criminosos 
um estudo completo”. 

As Raças Humanas e a Responsabilidade Penal é um dos livros que coloca definitivamente Rodrigues no quadro da Medicina 
Legal e no Direito Criminal. Marcado pelas ideias de Lombroso, o texto influenciou, desde o século XIX, as áreas da Medicina 
e do Direito, a partir de uma análise sobre o “criminoso”, fundamentada na Frenologia. Para Nina Rodrigues a raça deveria ser 
considerada elemento condicionante da responsabilidade penal (RAMOS e MAIO, 2010). 

	 Segundo Nina Rodrigues (1957, p. 58), a diferença racial é um condicionante para relativizar a natureza dos crimes, pois, a 
cada fase da evolução social de um povo, e ainda melhor, “a cada patamar referente a evolução da humanidade, se comparam raças 
antropologicamente distintas, corresponde uma criminalidade própria, em harmonia e de acordo com o seu grau de desenvolvimento 
intelectual e moral”. 

	 Em virtude da diferença entre os povos do Brasil, era necessário encampar leis que considerassem as diversidades. Nesse 
caso, os brancos e negros deveriam ser punidos de forma peculiar. Os Códigos – neste caso o Criminal – deveriam ser aplicados em 

10 A Frenologia é uma especialidade no âmbito da Antropologia, qual seja, a Antropologia Criminal, cujo principal representante é o italiano Cesare Lombroso. Lombroso interpretava os atos crimino-
sos como atributos físico e hereditário; dedicou-se a pesquisar a doença mental e foi a partir dessa “ciência” – a Antropologia Criminal – que se intensificaram os estudos sobre a loucura. Para maior 
compreensão da biografia e a produção teórica de Cesare Lombroso cf. Darmon (1991); Schwarcz (2007).

11 Em relação a essa afirmação cf. o Prefácio e notas da referida obra realizada por Arthur Ramos. 
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consonância com as características raciais. Apoiado no escopo racialista, os negros não deveriam ser tratados em igualdade com os 
brancos por serem, na sua concepção, biologicamente inferiores. O negro, para o intelectual em tela, não tem mau caráter, mas está 
no patamar de uma criança, “e como na criança – mas com esta diferença que ele já atingiu a maturidade do seu desenvolvimento 
fisiológico –, a sua instabilidade é a consequência de uma cerebração incompleta” (RODRIGUES, s/d, p. 125). 

No raciocínio de Rodrigues, é preciso um trato para com os africanos no Brasil diferenciado, devido à sua incapacidade de 
receber e assimilar os direitos existentes na sociedade. Concordava com Silvio Romero em relação à superioridade do homem branco 
em detrimento do negro, porém, discordando do crítico literário, afirmava que a mestiçagem seria um elemento negativo na formação 
do povo brasileiro. Nesse sentido, afirma que o negro, ao ser traficado para o “novo continente”, eleva-se de patamar, pois “libertou-se 
dos labores embrutecidos e das misérias degradantes do seu congênere africano, adquiriu verniz pelo atrito com elementos étnicos 
superiores”, todavia, continua Rodrigues (s/d, p. 122), “melhorou, mas não deixou de pertencer à sua raça, não é adaptável às 
mesmas condições sociais do ariano”.

Na busca de compreender a realidade brasileira, Nina Rodrigues afirmava que a chave para o entendimento do “atraso” do 
Brasil estaria na quantidade de negros/as – que ele denominava de “problema negro”. A saída sugerida é no aumento da população 
branca enquanto as principais protagonistas e dirigentes das instituições brasileiras.    

	 Nesse sentido, Nina Rodrigues “através das categorias científicas da sua época, eivadas de etnocentrismo, etnocentrismo que 
hierarquizava as raças [coloca] o negro no seu degrau mais baixo e a raça branca no seu cume” (MOURA, 1983, p. 97), onde a única 
saída estaria na criminalização do grupo denominado de inferior, isto é, dos descendentes de africanos no Brasil. 

   	 Outro teórico que está na constelação dos defensores do branqueamento no Brasil é Oliveira Vianna12, pois, se valendo de autores 
como Arthur de Gobineau (1816-1882), Gustave Le Bon (1841-1931), Vacher de Lapouge (1854-1936), para ficar apenas nestes, tem como fito 
aplicar seus estudos à realidade brasileira. Nutrindo-se da metodologia do principal protagonista da ideologia da eugenia Francis Galton13 

 (1822-1911), defendia a tese de que os negros são “inferiores” aos “arianos”, logo, “o negro, com efeito, é incapaz de competir com as 
‘raças’ brancas e amarelas”, pois, “É o que a observação demonstra e os resultados das pesquisas psicológicas experimental parecem 
confirmar” (VIANNA, 1934, p. 271). 

A perspectiva do pensador fluminense em relação à proposta de branqueamento no Brasil está expressa nos textos publicados 
no “Boletim de Eugenia”14. Foram dois artigos em números diferentes; o primeiro publicado em março de 1930, ano II, n. 15, intitulado 
Os Tipos Eugênicos; e o segundo, em junho de 1931, ano III, n. 30, denominado O Eugenismo das Elites. 

12 Para a elaboração do presente artigo, advertimos o leitor que optamos em tematizar a visão de Oliveira Vianna partindo do “Boletim de Eugenia” em virtude de não encontramos estudos que analisam 
a produção teórica de Vianna a partir de seus textos publicados no veículo de comunicação citado, ao contrário das suas obras. Para uma análise mais detida sobre as obras de Oliveira Vianna cf. Vieira 
(2010); Prades (1991); Moura (1990; 1998). 

13 Francis Galton é primo de Charles Darwin e precursor do movimento eugenista no interior da Europa. O objetivo era consolidar uma ciência – a Eugenia – que estudasse o histórico familiar das pessoas 
consideradas indesejáveis e, a partir dos resultados sugere que os considerados insignificantes deveriam ser extintos da sociedade. Para apropriação do tema, cf. Black (2003); Góes (2015).  

14 O Boletim de Eugenia foi uma publicação do movimento eugenista brasileiro que tinha como finalidade publicar artigos sobre eugenia cujo objetivo era convencer as elites brasileiras sobre a importância 
de efetivação da eugenia como meio de melhoramento do povo brasileiro. Este veículo de comunicação teve a circulação desde 1929 até 1931; eram distribuídos nas faculdades, clubes, associações e outras 
entidades. O principal articulador e idealizador do boletim foi Renato Kehl (1889-1974), um dos principais representantes do movimento eugenista do Brasil. Para maior apreensão do movimento eugenista 
no Brasil e o seu principal articulador do referido movimento – Renato Kehl cf. Góes (2015).
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No primeiro artigo, Vianna principia seu texto apoiando-se num dos principais expoentes da filosofia aristocrata e conservadora 
alemã – Friedrich Niestzsche (1844 – 1900) – fazendo a seguinte exposição:

Dizia Nietzsche que a humanidade não é senão um meio de que a Natureza lança mão para chegar a seis ou sete 
homens de gênio. Pode-se dizer igualmente que um povo – uma massa social de algumas dezenas de milhões de 
homens – não é mais do que um meio de que a História se utiliza para produção de uma pequena elite de tipos 
superiores; e um povo só é grande ou só se torna grande quando se revela fecundo na produção desses tipos. 
(VIANNA, DAD-COC, Fundo Renato Kehl. In: Boletim de Eugenia, ano II, n. 30, p. 3).  

A partir desse trecho, todo o seu artigo tem como finalidade demonstrar quais os caminhos para que seja identificado um 
“tipo eugênico de homem superior”. O pensador fluminense afirma que é somente a partir de estudos das classes superiores que 
se pode julgar uma raça ou uma nação; afirma, ainda, que as elites têm mais capacidades e valem mais do que milhões de uma 
população. A ambição é uma das qualidades inerentes às elites, ou seja, somente as aristocracias possuem desejo de riqueza e poder 
e, neste atributo, identifica os critérios dos “tipos eugênicos”; toda “a atividade social do eugênico busca a sua causa matriz primeira 
nesse fundo inato da ambição ampla e robustez” (VIANNA, DAD-COC, Fundo Renato Kehl. In: Boletim de Eugenia, ano II, n. 30, p. 
3). Desta forma, é inerente ao “tipo eugênico” a qualidade de “ser” forte e ambicioso; ele é, por excelência, “refratário sempre, por 
temperamento, por índole, por instinto, aos pequenos objetivos, aos pequenos senários, aos pequenos triunfos, as pequenas ideias” 
(VIANNA, DAD-COC, Fundo Renato Kehl. In: Boletim de Eugenia, ano II, n. 30, p. 3).

O eugênico é resultado das qualidades superiores, para usar a sua expressão, traduz-se na inteligência e no temperamento, 
cujas “leis ou o acaso das combinações hereditárias produzem uma superioridade autêntica, aí haverá um eugênico” (VIANNA, 
DAD-COC, Fundo Renato Kehl. In: Boletim de Eugenia, ano II, n. 30, p. 3).  Ao classificar o indivíduo eugênico como robusto, lúcido, 
possuidor de clarividência, capacidade de organização, imaginação e originalidade, Vianna exalta Napoleão e Mussolini, exemplos 
de grandiosidade de homem eugênico e conclui seu artigo afirmando que: “O conceito do superior, tal como se vê em Galton, em 
Nietzsche, em Taine, em Lapouge, em Le Bon, coincide assim, de certo modo com o conceito de Pareto sobre os tipos de elite. É a 
‘gente forte e fera’, contraposta a ‘gente debole eville’” (VIANNA, DAD-COC, Fundo Renato Kehl. In: Boletim de Eugenia, ano II, n. 
30, p. 3).

No mesmo itinerário, no outro artigo, “O eugenismo das elites”, Vianna mantém a sua posição eugênica, exaltando o papel 
da classe média e da classe “superior”, termo utilizado por ele, em relação à condução dos destinos da sociedade, em específico, do 
Brasil. 

Para Vianna, os únicos locais de proliferação de eugênicos são na classe média e nas superiores, por isso os exalta em todo 
o seu artigo, pois, a classe “inferior”, não é capaz de administrar, não tem como realizar a hegemonia. Em suma, “são nas camadas 



28

superiores da sociedade – as que possuem o encargo da direção geral das atividades econômicas, das atividades intelectuais e 
das atividades políticas – o campo principal de concentração dos elementos eugênicos, gerados pelas matrizes étnicas do povo” 
(VIANNA, 1931. DAD-COC, Fundo Renato Kehl. In: Boletim de Eugenia, ano III, n. 30, p. 3).  Eis o “eugenismo das elites” preconizado 
por Vianna. 

Os eugênicos são os gabaritados para a condução e gestão do Estado, pois a inferioridade das classes subalternas (leia-
se a classe trabalhadora) não os capacita a realizar a hegemonia. Precisamos advertir que o texto em mira é de 1930, ou seja, é o 
contexto em que Getúlio Vargas, através da articulação das elites, sobretudo liberais, pôs fim ao pacto oligárquico por meio do poder 
centralizado, isto é, pela autocracia personificada por Vargas. Neste contexto, Vianna está exaltando a consolidação de um Estado 
forte, autoritário, corporativista, a única forma de organização política capaz de realizar a consolidação dos destinos do Brasil. 
Considerando as ponderações de Vianna, Getúlio Vargas e as elites que realizaram a concentração, tanto econômica como política, 
devem ser considerados “homens eugênicos”.  

Em seu estudo intitulado “Sociologia do negro brasileiro”, Clóvis Moura (1988, p. 23), afirma que a ideologia de O. Vianna é 
a continuação do poder moderador de D. Pedro II, cujo objetivo é a ordenação da sociedade brasileira a partir da “seleção natural”, 
visto que o processo civilizatório, na ótica do pensador fluminense, é tarefa da raça branca, logo, a solução para o Brasil estaria na 
arianização dos povos não brancos e a miscigenação – leia-se o genocídio e o branqueamento da população negra – não passava de 
uma ferramenta, um caminho para a formação da nação, e os arianos são os precursores da evolução e modernização do Brasil.

No caminho realizado até aqui, os autores apresentados, guardadas as particularidades, expressam o pensamento conservador 
das elites brasileiras, à luz da ideologia do branqueamento. Verificamos que estes foram os primeiros teóricos que se esforçaram em 
responder as questões no que diz respeito à incompletude brasileira. Havia por parte dos intelectuais a preocupação em apresentar 
um “tipo” de Brasil externo, ou seja, era necessário demonstrar um país moderno, símbolo de transformação, civilizado; um local 
onde estaria num patamar dos países mais “desenvolvidos”, em especial a Inglaterra e França. Os grupos sociais que não fossem 
brancos deveriam ser extintos do país e é com esse sentimento que o Estado formulará estratégias para dizimar os povos não 
brancos. Neste sentido, a ideologia do branqueamento serviu como mecanismo para solucionar o “problema da identidade nacional” 
e tem íntima ligação com uma das preocupações dos teóricos deste contexto, que tem a ver com a mestiçagem, sendo esta ideia a 
expressão “da fase transitória e intermediária do pavimento da estrada que levaria a uma nação brasileira presumidamente branca” 
(MUNANGA, 2004, p. 56).
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Para concluir 

	 Conforme salientamos na introdução do presente artigo, o nosso intento foi apresentar, grosso modo, alguns apontamentos 
referentes as raízes do branqueamento no Brasil, enquanto parte constitutiva da ideologia do racismo, concatenada com o pensamento 
conservador. Buscamos demonstrar que o ideário de um Brasil “branco”, “civilizado”, capitalista e cristão não é uma alusão atual, 
ao contrário, está intimamente ligada com os destinos da sociedade brasileira, principalmente na perspectiva das elites políticas 
do País. Não é por acaso que, ao vislumbrar um tipo específico de um “povo” que deveria representar o Brasil, de fato, não seria 
os descendentes de africanos escravizados, mas sim, o branco, este sinônimo de avanço, progresso e “civilidade”, ao passo que o 
primeiro seria a expressão do “atraso” e do subdesenvolvimento do País. 

	 Somente a partir da perspectiva das elites políticas e seus projetos que conseguiremos identificar e compreender o por que 
as populações descendentes de trabalhadores escravizados no dia 14 de maio de 1888, um dia seguinte a abolição da escravatura, 
tiveram de ir para os locais de moradias mais precárias, passaram a ocupar os postos de trabalho na base da hierarquia da divisão 
do trabalho. 

Ainda, somente a partir de uma construção histórica é possível entender o por que os negros/as ocupam uma parcela expressiva 
de encarcerado e vítima do extermínio praticado pelo Estado através de seu aparato militar. Nessa quadra, é preciso lembrar que no 
âmbito da saúde os negros/as são os que mais são impedidos de acessar tal serviço, além de serem vítimas de maus-tratos devido ao 
descaso do poder público, resultando em mortes precoces, sobretudo, de mulheres que não tiveram acesso a tratamentos básicos de 
saúde. 

Por fim, salientamos que o projeto de “povo” brasileiro ainda é presente, logo, o grupo social que está encarcerado, que não 
representa o ideário das elites políticas do Brasil são os descentes de africanos trabalhadores escravizados, que por sua vez continua 
a ser enquadrado no estereótipo do “criminoso”, conforme identificamos com Nina Rodrigues, ou se quisermos, na perspectiva de 
Oliveira Viana representa o “tipo” de ser humano disgênico, que nesse caso deve ser “limpado” da sociedade brasileira para que o 
País possa despontar enquanto uma nação. Foi com esse propósito que buscamos apresentar o presente artigo, para que possamos, 
especialmente aqueles educadores/as que são comprometidos com uma educação que extrapola os muros das escolas, vislumbrar 
não um projeto de sociabilidade brasileira num viés das elites políticas, mas que seja uma perspectiva de sociedade que eleja todos 
aqueles/as que de fato expressam a “feição” do país, nesse caso, sabemos que os descentes de africanos estão nessa constelação, e não 
de hoje, mas desde 1500 tem erguido esse país, porém, não foram até os dias atuais indenizados pelos seus trabalhos despendidos.  
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Seção Técnica de Ações Educativas para Igualdade Racial e 

de Gênero

As políticas públicas educacionais para enfrentamento do racismo 

precisam olhar para o cotidiano da escola. É preciso refinar o olhar para 

as relações que se estabelecem neste cotidiano, para conseguir ver o que 

normalmente não está na superfície. É um processo difícil, mas necessário 

e essencialmente interligado à formação dos/as diferentes profissionais 

que atuam na área educacional.
Na medida em que conseguimos ver o quanto as relações são afetadas 

pelo racismo, não podemos nos omitir ou subestimar seus efeitos negativos 

na vida das crianças, jovens e adultos.
O Prêmio AKONI é importante porque...• Foi elaborado pelos/as educadores/as durante um processo formativo;

• Desde sua primeira edição, em 2008, ganhou simpatia e aderência na 

Rede Municipal de Educação;
• Consegue mobilizar as escolas e educadores/as envolvidos com a 

efetivação da Lei 10.639/2003 e instigar aqueles/as que por venturam 

não o façam;

• Aproxima as políticas de promoção da igualdade 
racial e as escolas, empoderando educadores/as e 
educandos/as, quanto ao papel de todos/as e de 
cada um para a superação do racismo. 



Profª Claudia Torres

Em minha escola muitas ações favorecem o 

combate ao racismo. Sempre trabalhamos o tema Africanida-

des e promovemos ações para que posturas racistas sejam 

eliminadas. Dentre tais ações podemos citar projetos que mos-

tram que vivemos num país de grande diversidade étnica e que 

devemos respeitar as diferenças. Sempre nos empenhamos 

para trazer o tema para o contexto escolar. Em nossos projetos 

valorizamos as diferenças: fizemos um desfile de cabelos, os 

alunos tiveram contato com as lendas e mitos africanos, fize-

mos debates a respeito do racismo.

O Prêmio AKONI estimula reflexões e o diálogo para eliminar 

preconceitos. Participar e ter uma aluna premiada foi muito 

gratificante. Ver a alegria da aluna e dos colegas de classe foi 

muito motivador. 

Ter a oportunidade de ir ao Museu Afro 

Brasil com os alunos foi ótimo.
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A premiação como espaço para revisitar as práticas pedagógicas
Bel Santos Mayer15 

Uso a palavra para compor meus silêncios. 
Não gosto das palavras 
fatigadas de informar. 

Dou mais respeito 
às que vivem de barriga no chão 

tipo água pedra sapo. 

Entendo bem o sotaque das águas. 
Dou respeito às coisas desimportantes 

e aos seres desimportantes.

(Manoel de Barros, O apanhador de desperdícios)

A ideia de premiação de práticas educacionais nem sempre agradou aqueles e aquelas que, como eu, defendem 
os processos pedagógicos permanentes e continuados. Nos assombrava o risco de premiar uma ação criativa, bonita de 
se ver, mas que olhada de perto não fosse lá tão consistente. Numa premiação voltada a educandos/as os desafios se 
amplificavam: como saber se a produção era resultante do que os educadores/as desenvolveram? Como premiar apenas 
um educando/a quando o resultado poderia ser consequência das interações do coletivo? Como avaliar o desenho de uma 
criança, fora do contexto em que o realizou?  

Em 2008 estávamos num curso de “Metodologias de enfrentamento do racismo e de promoção da igualdade racial” 
em Guarulhos. Percebemos ali, que criar uma premiação sobre a promoção da igualdade racial voltada aos educandos/
as de todos os níveis educacionais, nos traria ganhos e aprendizagens proporcionais aos riscos e desafios. No curso pude 
compartilhar minhas experiências em premiações de educadores/as em âmbito nacional e internacional, e o que aprendi 
com elas. Trago-as para este texto com o intuito de refletir sobre os impactos das premiações educacionais na qualificação 
das práticas pedagógicas. 

Considerando que premiar significa “compensar”, “reconhecer”, “retribuir”, “atribuir honra” a uma pessoa que 
tenha se destacado numa dada atividade ou campo de atuação, as premiações podem ser um jeito de chegar mais perto, 

15 Bel Santos Mayer é Educadora Social, licenciada em Ciências Matemáticas (Universidade São Judas Tadeu), Bacharel em Turismo (Universidade Anhembi/Morumbi) e tem especialização em Pedagogia 
Social (Universitá Salesiana Di Roma). Coordena o Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário – Ibeac. Assessora a Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos, para a política de promoção da 
igualdade racial e étnica na educação. É membro do grupo de gestão compartilhada da Rede LiteraSampa. 
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de conhecer, de colocar lentes sobre um “fazer diferente” e aprender com ele. É importante reconhecer que por mais que 
se colha elementos sobre a prática relatada, os dados coletados não revelam a prática toda, ou seja, é preciso considerar os 
limites da análise do fragmento de uma prática. Por mais detalhados que sejam os roteiros de apresentação dos projetos 
e trabalhos, eles podem ser insuficientes para revelar as possíveis incoerências e inconsistências do conjunto.  E isto 
desqualificaria uma avaliação positiva do que é apresentado? Peço ajuda ao saudoso poeta das desimportâncias, Manoel 
de Barros, para responder:

Não gosto das palavras 
fatigadas de informar. 
Dou mais respeito 
às que vivem de barriga no chão

Quero dizer com isto, que aposto nos registros das práticas que em meio ao todo, revelam suas fragilidades. As 
experiências em premiações têm me possibilitado o encontro com as palavras de “barriga no chão”, com aquilo que 
acontece no “chão da escola”, com aquilo que representa parte do vivido e nos permite buscar de forma coletiva, a parte 
que falta, refazer o caminho, voltar e, se for o caso, dar novos passos.

Inspiração e transpiração: no AKONI um pouco das minhas histórias

Em meados dos anos 1990 eu estava em Roma fazendo uma especialização em Pedagogia Social, quando fui 
convidada pelo CIES16 - Centro de Informação e Educação ao Desenvolvimento - para compor a comissão de avaliação do 
Prêmio Encontra-Mondo, que convidava educadores/as a relatarem suas práticas para a enfrentamento dos preconceitos e 
estereótipos ao que então se chamava de Terceiro Mundo17. A Itália passava por um processo imigratório semelhante ao 
que se vê nesta década. A equipe do CIES escolheu a premiação como forma de acessar as estratégias e metodologias que 
educadores/as estavam experimentando para que seus educandos pudessem refletir de forma crítica sobre a presença de 
estrangeiros (pejorativamente chamados de extracomunitários) nas escolas, províncias, país. O Prêmio Encontra-Mondo 
oferecia como premiação: livros, jogos, formação, participação em uma grande exposição sobre o tema. Na segunda ou 

16  O CIES – Centro Informazione e Educazione allo Sviluppo Informazione Onlus – é uma Organização Não Governamental – ONG que tem como objetivo social a promoção de valores de solidariedade e 
cooperação nacional e internacional. Na Itália, seu foco é a imigração, a mediação e o diálogo intercultural e a formação para difundir os países de origem dos imigrantes e favorecer sua integração. Para 
saber mais acesse: www.cies.it e Facebook: ciesonlus 

17  A expressão Terceiro Mundo surgiu na época da Guerra Fria para denominar os países que não estavam “alinhados” com os EUA ou a URSS. A expressão que caiu em desuso no início dos anos 1990, se 
referia à maioria dos países do mundo do continente Africano, da América Latina e Ásia, hoje chamados de emergentes ou em desenvolvimento.
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terceira edição do prêmio, fui convidada como palestrante, para contar como o Brasil tratava o tema das desigualdades 
raciais no currículo escolar. Levei boas intenções e muito desafios.

 	 Voltando ao Brasil em 1997, após a “Marcha 300 anos de Zumbi dos Palmares”18 contra o racismo, pela 
democracia e a vida, e em meio aos eventos preparatórios à comemoração dos “500 anos do descobrimento do Brasil” 
dei continuidade a minha militância para a promoção da igualdade racial na educação. Conheci o “Prêmio Educador 
Nota 10” criado em 1998 pela Fundação Victor Civita para a valorização do trabalho docente e a disseminação de 
práticas educativas de sucesso. Compartilhei a experiência vivida na Itália com o Programa de Educação do Centro de 
Estudos de Promoção da Igualdade Racial – CEERT, e em 2002 lançamos o “Prêmio Educar para a Igualdade Racial” 

 que esteve sob minha coordenação até a segunda edição. Hoje, na 7ª edição, abrange a “igualdade de gênero” e a “educação 
quilombola”. 

O “Prêmio Educar para a Igualdade Racial” tem como objetivos identificar, difundir, reconhecer e apoiar boas 
práticas pedagógicas e de gestão escolar que promovam, reconheçam e valorizem a diversidade étnico-racial nas escolas. 
A experiência deste prêmio foi marcante para o desenvolvimento de indicadores e de parâmetros para a promoção da 
igualdade racial na educação brasileira, tornando-se uma referência para o Ministério da Educação (MEC). 

Para o desenvolvimento do Prêmio, o CEERT convidou os/as principais especialistas do país nas temáticas raciais, 
de educação e áreas de conhecimento para desenvolverem os “critérios para avaliação das experiências educacionais 
de promoção da igualdade racial”19. Para cada um dos critérios -  Abordagem do tema Relações Raciais, Relevância e 
Consistência Pedagógica, Adequação da linguagem ao nível escolar, Adequação e viabilidade metodológica, Relação do 
tema com as áreas do conhecimento, Relevância social, Potencial crítico, Potencial de Reedição, Criatividade e Originalidade 
– foram levantadas perguntas que também serviram de parâmetros para que educadores/as desenvolvessem seus planos 
de ação no decorrer do ano. 

Sem medo de dar receitas, as publicações das mais de 2.000 (duas mil) experiências educacionais do “Prêmio Educar 
para a Igualdade Racial” motivaram outras organizações e coletivos a publicarem relatos de práticas que pudessem 
inspirar educadores/as. 

18 Para saber mais sobre a Marcha 300 anos de Zumbi dos Palmares, veja o documentário “Marcha Zumbi dos Palmares – 1995” elaborado pela comissão organizadora da marcha, que apresenta depoimentos 
sobre a importância do 20 de novembro, da Marcha e da mobilização das organizações negras de todo o país para incidir nas políticas públicas. 

19 Para saber mais sobre o Prêmio Educar para a Igualdade Racial acesse www.ceert.org.br.
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Gostaria de destacar, ainda, como potência das premiações, os desdobramentos que delas decorrem. No caso do 
“Prêmio Educar para a Igualdade Racial” as análises da Comissão Avaliadora dos trabalhos, as provocações de parceiros e 
apoiadores quanto à continuidade e a avaliação dos próprios educadores/as participantes do Prêmio, levaram a mudanças 
significativas como a inclusão de uma categoria para a gestão escolar. 

Essa inovação foi introduzida porque a maioria dos/as professores/as entrevistados/as , embora identificassem 
vários impactos positivos do prêmio em suas vidas, tais como: maior visibilidade de suas ações, exposição positiva 
da escola em meios de comunicação e junto às próprias secretarias de educação, além do interesse em ingressar 
em pós-graduações, e dos impactos positivos de suas práticas na escola, tais como: melhoria do desempenho 
escolar; redução da evasão e ausências; maior respeito nas relações interpessoais; melhor relação da escola com 
mães e pais, entre outros, também identificavam aspectos negativos.   Dentre os aspectos negativos, destacam-
se a enorme dificuldade em prosseguirem com suas práticas, quase sempre interrompidas pelo isolamento 
institucional, em relação ao apoio da gestão e a participação de outros/as professores/as de áreas distintas e às 
vezes, até de mesma área. (...) 

É com base nesse diagnóstico que desde a quarta edição o Educar para a Igualdade Racial, passa a conferir prêmio 
também para a gestão com boas ações de implementação das Diretrizes curriculares nacionais para educação das 
relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. (Histórico do Prêmio Educar 
para a Igualdade Racial e de Gênero, www.ceert.org.br)

Nota-se, ainda, a estratégia disseminadora dos marcos legal e conceitual de promoção da igualdade racial viabilizada 
pelo Prêmio, ao incluir em seu edital as Leis 10.639/2003, 11.645/2008, as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Escolar Quilombola entre outros. 

Nasce o AKONI: filho de muitas mães e tias fortes e corajosas

A FORÇA e a CORAGEM ancestrais dos afro-descendentes brasileiros foram herdadas de diferentes matrizes 
africanas. Dentre elas, os Yorubás da Nigéria e do Benin, povos que vivem com um sistema de crença que coloca 
a natureza como o poder mais elevado. Esses povos entendem a necessidade de respeitar a natureza e honrar o 
sagrado, como forma de preservação e continuidade da vida. O termo AKONI, dos Yorubás, se refere à FORÇA 
e à CORAGEM ancestrais que orientam e guiam a luta por justiça, pela superação do racismo, do preconceito e 
pela promoção da igualdade racial. (Edital Prêmio AKONI, 2016)
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Em 2008 a Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos - SME, por meio do Departamento de Orientações 
Educacionais e Pedagógicas (DOEP), deu mais um passo significativo para a inclusão da história e cultura da África e dos 
afro-brasileiros no currículo escolar (Lei 10.639/2003). Somando-se ao conjunto de ações já desenvolvidas para a promoção 
da igualdade racial, fui convidada a desenhar um curso para educadores/as da Rede Municipal de Guarulhos, focado na 
prática docente, ou seja, na reflexão e na proposição de ações possíveis para a abordagem do tema das relações étnico-
raciais nas escolas. Assim, propus o curso “Metodologias de enfrentamento do racismo e de promoção da igualdade 
racial”. O “enfrentamento do racismo” entendido como possibilidade de cada um/a sair da omissão, da negligência 
e do silêncio diante das discriminações e desigualdades raciais, desconstruindo estereótipos, preconceitos e ações de 
diminuição e exclusão de outros/as, condição necessária para a mudança de atitude diante do racismo. E a “promoção da 
igualdade racial” enquanto mudança de olhar diante das desigualdades e contato com novos saberes sobre a história e 
cultura afro-brasileiras, capazes de alterar a realidade discriminatória. 

Em síntese, o curso pretendeu refletir sobre caminhos para recuperar a voltagem de nossa “vista cansada”20 

 que de tanto ver, acaba não vendo. Propus que investigássemos caminhos para questionar o que está posto e que se repete 
sob nossos olhos, como a naturalização das desigualdades raciais. Coloquei o desafio de experimentarmos novos passos 
para a construção de uma sociedade/realidade em que nenhuma pessoa, nenhuma mesmo, tenha menores oportunidades 
na vida em razão da sua origem racial e étnica. Com este espírito nasceu, daquele coletivo de educadores/as, o Prêmio 
AKONI, convidando educandos/as de Guarulhos, das crianças pequenas aos adultos, revelarem com diferentes linguagens 
suas percepções sobre as relações raciais. Nos colocávamos, a partir daquele momento, à disposição para ver com os olhos 
dos educandos e educandas.

Uma criança vê o que o adulto não vê. Tem olhos atentos e limpos para o espetáculo do mundo. O poeta é capaz 
de ver pela primeira vez o que, de fato, ninguém vê. Há pai que nunca viu o próprio filho. Marido que nunca viu 
a própria mulher, isso existe às pampas. Nossos olhos se gastam no dia-a-dia, opacos. É por aí que se instala no 
coração o monstro da indiferença. (Otto Lara Resende, Vista Cansada)21

Em 2016 o Prêmio AKONI de Promoção da Igualdade Racial está em sua quinta edição e reúne mais de 1.500 (mil 
e quinhentas) produções de educandos/as nas várias categorias (desenho, HQ, fotografia, slogan e vídeo). 

20  Refiro-me à crônica “Vista Cansada” de Otto Lara Resende, na qual chama a nossa atenção para a banalização do olhar.
21  Otto Lara Resende, Vista Cansada. Disponível em <www.releituras.com/olresende_vista.asp> Acesso em 05 Out 2016.
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Destaco três desdobramentos significativos que apontam o quanto o caráter de continuidade vem se sobrepondo 
ao caráter efêmero que pode predominar em um prêmio:  1) Formações oferecidas pela SME foram desenvolvidas a 
partir das categorias ou linguagens contempladas no Prêmio, ampliando o olhar dos educadores e educadoras quanto 
ao repertório que precisa ser levado para a sala de aula; 2) O Prêmio resultou em uma extensão na Unifesp campus 
Guarulhos e permitiu olhar para os avanços e fragilidades da abordagem do tema, a partir da produção dos educandos/
as; 3) As produções dos educandos sendo utilizadas para refletir sobre as intervenções dos educadores/as diante das 
situações de discriminação. 

Vale destacar que o Prêmio AKONI de promoção da igualdade racial ainda é o único prêmio promovido por uma 
instância governamental voltado para os educandos/as. Esperamos que sua (nossa) história, registrada nesta publicação, 
inspire outras Secretarias de Educação a coletar, avaliar e aprender com o quê crianças, adolescentes, jovens e adultos de 
sua Rede Educacional têm a dizer sobre o racismo.
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Ana Claudia de Lima Correia Carpinteiro

“Participar do Prêmio AKONI foi um processo maravilhoso. 

O MOVA já vem trabalhando a muito tempo sobre 

preconceito racial. Eu estou muito feliz de fazer parte. 

E mais feliz ainda em ter ganhado em primeiro lugar, 

mostrando que a gente faz a diferença para um mundo 

melhor. ”

Entrevista - Sergio Andrejauskas Ferreira da Silva

Quais as ações, na escola, que favorecem o enfrentamento do 
racismo?

Mesmo encontrando elementos que fomentem a necessidade de, ao 
menos, discutirmos as questões raciais na educação, como as leis, mo-
mentos formativos e materiais pedagógicos mais acessíveis, acredito 
que a questão de conscientização dos educadores ainda necessita de 
uma grande caminhada. Na maioria das vezes, as iniciativas não ocor-
rem de forma coletiva, pois as discussões sobre o racismo faltaram ou 
foram insuficientes em nossa formação, seja ela acadêmica, na gra-
duação, ensino médio, fundamental e familiar. E sendo assim, damos 
continuidade ao que não nos foi proporcionado. Toda ação realizada 
pela escola deve ser refletida a partir da diversidade, propondo em todo 
o processo elementos que contribuam para a formação de um indiví-
duo crítico-reflexivo, repertoriando o educando de forma que possibilite 
uma formação integral e que proporcione o bem comum.

E qual a atuação dos/as educadores/as neste processo?

As ações no ambiente escolar acontecem, na maioria das vezes, pelo 
posicionamento individual do educador. Enquanto educadores e edu-

3ª Edição - Akoni 2011

Categoria Slogan

1º lugar: José Amaro de Souza 

Educadora: Ana Claudia de Lima Correia Carpinteiro 

Casa de Cultura Água e Vida



processos educacionais, mas o Prêmio AKONI, enquanto ação especí-
fica, é um dos potencializadores das discussões. É um disparador para 
os educadores refletirem sobre o racismo, a diversidade e a necessida-
de de pensarmos as questões de igualdade e equidade social. 

Um educando da sua turma foi finalista da primeira edição do Prê-
mio AKONI. Como foi sua participação como educador? 

Quando participei do Prêmio AKONI com os educandos, estava desen-
volvendo temáticas ligadas à formação cultural brasileira. Estávamos 
em um processo de discussão sobre os diversos elementos que contri-
buem para a nossa formação, as questões da diversidade presente nos 
diferentes povos que nos formaram e os processos históricos. Sendo 
assim, o Prêmio AKONI nos chegou num momento interessante. Como 
a categoria naquele ano para a EJA era a fotografia, trabalhamos os 
elementos visuais, a linguagem simbólica presente nesta linguagem 
como a composição, o enquadramento, luz e sombra, fotografia colo-
rida e em preto e branco.... Estas reflexões se davam ao mesmo tempo 
que dialogávamos sobre a diversidade presente em nosso grupo. Os 
educandos foram encontrando, assim, elementos que aproximassem 
a proposta do Prêmio AKONI de dialogar sobre as questões de racismo 
às formas possíveis de comunicarem seus pensamentos por meio da 
fotografia. 

Fiquei feliz quando os trabalhos de nossos educandos foram seleciona-
dos e um deles recebeu o prêmio, pois além de tudo, a auto estima de-
les foi fortalecida. Ao ter seus trabalhos reconhecidos, cresceu o senso 
de pertencimento e de potencialidade.  

Quanto à premiação, o que você destacaria? 

A visita, posteriormente, ao Museu Afro, recebida como parte do prê-
mio, com todo o grupo de educandos, foi importantíssima. As questões 
que estávamos tratando em sala de aula, foram acrescidas com infor-
mações e vivências únicas para todo o grupo. E quando escrevo grupo, 
me coloco como parte de todo esse aprendizado, pois construímos jun-
tos, educandos e educadores, mais um passo para um diálogo neces-
sário, que deve continuar presente enquanto ainda restar um resquício 
de preconceito. 3ª Edição - Akoni 2011

Categoria Foto

1º lugar: Reginaldo Ribeiro da Silva, 37 anos

Educador: Sérgio Ferreira da Silva

EPG Darcy Ribeiro

cadoras, temos que dialogar, inicialmente, sobre essa necessidade nos 
espaços de nossa formação, pois somente compreendendo a necessida-
de de diálogo sobre as questões de enfrentamento ao racismo e promo-
ção da igualdade, teremos elementos para pensarmos numa educação 
mais justa e com equidade. Acredito que para além dos cursos de forma-
ção permanente, as horas atividades podem ser potencializadas, pois a 
articulação do trabalho entre os educadores/as se faz necessário. 

Neste sentido, qual a importância do Prêmio AKONI?

O prêmio AKONI fomenta a discussão quanto às questões étnico-raciais 
no ambiente escolar. No conjunto das ações desenvolvidas via Secreta-
ria de Educação relacionadas a outros temas, o prêmio AKONI estimula, 
de forma singular, a reflexão dos educadores quanto ao racismo; deste 
modo, a discussão chega à sala de aula. É claro que não podemos nos 
ater a um momento único para realizar a ação de discutir o racismo nos 
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O Vídeo como prática étnico-racial na Educação Infantil
Lauro Cornélio da Rocha22 

A presença das novas tecnologias de informação na escola de Educação Infantil é ao mesmo tempo um desafio e 
uma inovação curricular. Educadores e educadoras leitores de sua prática pedagógica contemporânea, entendem que a 
atualização, a apropriação e a incorporação das tecnologias fortalecem seus fazeres, na medida em que grande parte das 
crianças já nascem em um mundo permeado pela tecnologia no seu cotidiano, ainda que não tenham acesso pleno à mesma.

Ao pensar em representações de visibilidade e invisibilidade, as mídias se tornam essenciais, não  apenas no trato 
com o universo infantil, mas para o diálogo com a sociedade, e, aprendemos o quão é importante para a leitura de mundo 
e do mundo a sua apresentação no jogo simbólico tão presente na Educação Infantil.

A criança é sujeito no seu processo de formação. Ela reinventa o mundo produzindo novos significados, saberes e 
práticas a partir de uma ação de complementaridade entre família, escola e sociedade mediadoras do seu desenvolvimento 
integral e aprendizagens. Portanto, é na interação social que a criança se constitui e, o/a educador/a atento/a necessita 
conhecer o universo micro e macro em que a criança está inserida, para que sua ação tenha significado.

Ao deparar-se com a mediação do educador/a, a criança precisa sentir segurança, na perspectiva de que terá afeto 
ao expressar seus pensamentos e incertezas em palavras, atitudes e emoções. E, o uso de diferentes linguagens (corporal, 
plástica, oral, musical etc.) a faz avançar na capacidade de explicitar seus processos de construção de significados sobre 
o mundo.

Ao lidar com situações adversas, a mediação do educador ou educadora é fundamental na resolução dos conflitos; 
no conhecer e respeitar as diferenças étnicas, de gênero, geracionais, culturais ou deficiências entre outras. Assim, a 
criança vai construindo sua identidade, forjando cidadania, autonomia e pensamentos humanizantes e plenos com vistas 
à diversidade.

É no aspecto da confiança que nos deparamos com crianças aparentemente imitadoras de nós adultos –“criança 
vê, criança faz”. No nosso entendimento o que é aparência de imitação, é desenvolvimento de potencialidades, é 
experimentação para melhor compreensão, é curiosidade intelectual.

22  Lauro Cornélio da Rocha. Possui Graduação em Filosofia pela Universidade Federal de Juiz de Fora (1988), Graduação em Pedagogia pelo Centro de Ensino Superior de Juiz de Fora (1988) e mestrado em 
História Econômica pela Universidade de São Paulo (1999). Tem larga experiência em coordenação pedagógica de escolas. É assessor para discussões de Currículo, Formação de Educadores/as e Relações 
Étnico-raciais em ONGs e Secretarias de Educação. Tem experiência na área de História, com ênfase em História do Brasil. Atuação em: educação, formação de educadores, currículo, História do Brasil, 
análise de conjuntura e relações raciais. Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/3314226015128244
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Essa confiança que ajuda a avançar é também confiança nos conflitos. Se em um determinado jogo simbólico uma 
criança negra quer ser o príncipe ou a princesa e a vasta literatura infantil da escola nunca a representou como tal, é fato 
que o conflito se instaura entre ela e as outras crianças. Esse desejo conflita com as representações de “normalidade” de 
negros e negras nos livros infantis. No embate entre o visível e o invisível é o/a educador/a que pode dar um passo à 
frente no conhecimento das crianças, repertoriando a ampliação da visão de mundo sobre África, Américas, Europa, Ásia 
e Oceania que tiveram – e têm – seus príncipes e princesas. Portanto, não é facultado apenas a um determinado grupo de 
pessoas ou continente a possibilidade dessa representação. No entanto, se ao contrário, o/a educador/a lê o mundo pelas 
lentes de um currículo colonizado, ele/ela resolverá o conflito imputando à criança negra as mazelas de uma sociedade 
eurocêntrica, aonde o “lugar de negro” é na subalternidade. Então, nem príncipe, nem princesa.

É importante considerar que na situação descrita, podemos nos deparar com uma criança negra que tenha outras 
vivências de diálogo com o mundo (família ou religião) em que sua identidade é reconhecida e considerada, levando-a a 
argumentar em favor de sua legítima pretensão: ser príncipe ou princesa. Neste contexto, o conhecimento e maturidade 
da criança colocarão o/a educador/a na condição de aprendiz.

Em nosso entender essa instauração de conflito fundamenta o currículo que conceituamos “como totalidade das 
relações que se estabelecem na escola”, pautado no pensamento de Paulo Freire quando afirma que professor não é o que 
ensina, mas é aquele que de repente aprende. Neste sentido não há o “pronto e acabado”. Existe espaço para a descoberta. 

Nesse movimento é importante destacar três níveis na relação dialógica entre os sujeitos na educação infantil, já 
abordados por muitos/as autores/as, considerada as suas interações no processo de construção da identidade:

a) a interação criança-criança: desde bebê a convivência e o trato com as diferenças (étnicas, gênero, geracional etc.) 
possibilitam a construção de um ser onde a tônica de sua ação no mundo, seja a humanização. Os conflitos são avaliados 
como parte da relação de igualdade que estabelecem e não como pressuposto de maior poder (homem/mulher) ou 
superioridade (branco/negro/indígena). Nesse sentido, é importante que o/a educador/a “eduque seu olhar e escuta” para 
as relações, na perspectiva do reconhecimento e incorporação das diferenças na construção da igualdade e da humanidade 
que se inicia nos primeiros anos de vida.
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b) a interação criança-adulto: existem diferenças nesta relação de acordo com a cultura e com os processos históricos 
que compreendem a infância e a educação, em suas especificidades temporais e espaciais. Frequentemente a infância é 
considerada um período de comportamentos impulsivos, irracionais, ilógicos e excessivamente emocionais que devem 
ser controlados pela organização racional e abstrata do adulto, quando na verdade estes comportamentos e atitudes 
fazem parte da cultura da infância. A prevalência da concepção de formas abstratas racionais e lógicas de compreender 
o mundo, próprias do adulto, provoca a cisão entre o universo infantil e os enfoques adultocêntricos de conhecer. Assim, 
percebemos a necessidade de que o adulto compreenda o universo da infância, pois sua compreensão interferirá no 
afloramento ou castração do desenvolvimento da criança.

c) a interação adulto-adulto: nessa relação, na maioria das vezes, não é dada muita atenção à criança; ou seja, adultos 
conversam sem notar que a criança ali ao lado está participando do diálogo. Na família, na escola ou em outros espaços 
relacionais, as crianças interagem com as falas e atitudes que observam. Aquilo que é dito em sua presença é incorporado 
e se torna constituidor de sua identidade. Os diálogos entre educadores/as ressaltando positividades ou abandonos/
descuidos podem contribuir afirmativa ou negativamente na construção da identidade das crianças. 

Isso posto, voltamos à questão das tecnologias na Educação Infantil, mais especificamente, à introdução da prática 
pedagógica de produção de vídeos com as crianças, uma das categorias do 5º Prêmio AKONI de promoção da igualdade 
racial. Se é fato que as imagens exercem grande fascínio nas pessoas, ver-se refletido/a em uma imagem é ainda mais 
fascinante. Daí a necessidade e oportunidade de educadores/as enfrentarem este desafio curricular.

O vídeo não pode ser usado apenas como forma de aprender ou ensinar de fora para dentro, ou forma de repetir 
atitudes de invisibilização. A criança tem que estar em cena. Ao usar o recurso audiovisual tem-se em mãos um instrumento 
que proporciona reflexão e crescimento, mais que isso, reflexão sobre a prática pedagógica onde a criança e seus fazeres 
ganham novo sentido, permitindo visualizar os conhecimentos que estão sendo construídos.

Consideramos o vídeo feito com as crianças na Educação Infantil um momento de síntese. Todo o processo de 
ensino e aprendizagens que antecede a filmagem se faz presente, pois não se trata de construir um momento artificial 
para um prêmio: os livros que foram lidos, as histórias que foram contadas, as brincadeiras, os jogos, os comportamentos, 
as atitudes e posicionamentos frente às atividades das quais as crianças participaram, os projetos referentes à identidade, 
sustentabilidade ou quaisquer outros que foram realizados, corroboram com esta síntese.
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No nosso entendimento um vídeo sobre relações raciais produzido com as crianças por um/a educador/a de 
Educação Infantil, é muito mais que uma interação temática, é possibilidade criativa de tornar presente as percepções que 
as crianças estão formando, relacionadas à diversidade étnico-racial que permeiam seu cotidiano.

Como síntese reveladora de prática, o vídeo deve explicitar o caminho percorrido pelos fazeres pedagógicos no dia 
a dia das crianças, em vários espaços: comendo, cantando, brincando, jogando, desenhando. O vídeo pode ser produzido 
a partir de fotos, mas não pode prescindir do depoimento das crianças. Aí reside também o momento criativo do educador 
ou educadora formulando questões provocativas que permitam às crianças não apenas repetir frases decoradas ou 
responder sim ou não.

Um fundamento importante nesse fazer está em Paulo Freire quando institui a “pedagogia da pergunta”. Ele 
afirma que “o conhecer surge como resposta a uma pergunta. A origem do conhecimento está nas perguntas, ou no ato mesmo de 
perguntar”. Ao perguntar, o/a educador/a provoca a criança a explicitar seu conhecimento, e também convida a criança a 
mostrar-se como pensante e falante, construtora e reconstrutora de conhecimentos. E em última instância, construtora de 
si mesma, de forma relacional.

Nesse contexto o vídeo não pode ser momento em que o educador ou educadora receba por parte da criança uma 
resposta indicada, aceita ou que satisfaça sua expectativa. O espaço fundamental deve ser o da pergunta, para que a 
resposta tenha significado para quem responde e não satisfaça apenas o ouvido de quem quer ouvir. Reafirmamos que é 
fundamental à validade do processo: segurança, afeto e amorosidade na relação.

Por fim, no nosso entendimento para se fazer um vídeo com crianças pequenas, o/a educador/a deve, no momento 
de depoimento das crianças, ter um elemento desencadeador que pode ser um livro, uma história que foi contada, bonecas, 
imagens ou quaisquer outros que permitam atingir o objetivo proposto para a atividade.

Do ponto de vista das relações étnico-raciais o conceito ou preconceito que adultos têm de si mesmos e dos outros 
grupos étnicos, interfere no processamento das primeiras sínteses da criança, ou seja, em sua forma de se ver e de ver 
o mundo. Os/As educadores/as atentos/as dialogam com as crianças e com o mundo. São capazes de perceber estas 
interferências dos adultos/as mediando as relações e interagindo com o contexto social, histórico e cultural. Os/As 
educadores/as atentos/as reconhecem nas crianças, uma identidade em construção.
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> Acesso em 30 Set 2016.

Programa Extraclasse - Relação étnico-raciais na Educação Infantil. Disponível em <https://www.youtube.com/
watch?v=cs0zDDixQN0> Acesso em 30 Set 2016.

Programa Nota Dez - Diversidade na Educação. Disponível em  <https://www.youtube.com/watch?v=5J0JDTOKNO4> Acesso 
em 30 Set 2016.
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Negra Soy
https://www.youtube.com/watch?v=vqiB4Z4Uo1M

Ei criança negra
https://www.youtube.com/watch?v=nFE6RI3HEUs

Cabelo Duro? Carolina afirma que não.
https://www.youtube.com/watch?v=d1d0JxGTGOg

Orgulho do meu crespo 
https://www.youtube.com/watch?v=7_uP7cNpeeA
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Sempre que posso expressar minhas opiniões sobre a questão do Racismo parto de 
um lugar que é: na condição de um Homem Negro, pós-doutorado em “Sobrevivência” 
na “Universidade da Vida”, na periferia suburbana da cidade de São Paulo, morador 
da Cidade Tiradentes (extremo leste), considerado o maior conjunto habitacional da 
América Latina, primogênito de cinco irmãos dentre os quais duas mulheres, filho de 
retirantes nordestinos e bisneto de escravizados africanos com indígenas, pai de três 
filhos numa sociedade  extremamente racista.  Sendo assim, não seria difícil assumir 
tranquilamente a responsabilidade a mim atribuída.

Gildean Silva Panikinho é Mc/Rapper  à 25 anos, é 

ativista e pesquisador da cultura Hip Hop, Arte-educador, 

Produtor Cultural, integrante da Aliança Negra Posse  e Idea-

lizador das campanhas “Eu africanizo São Paulo”, “Eu pareço 

Suspeito?” e “Africanizando Eu Faço a Diferença”
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Há mais de 100 anos, no momento pós-abolição, o projeto político do setor hegemônico da sociedade destina-se a exterminar a 
população negra. Para entender este horrível contexto não é necessária muita leitura, basta observar os projetos implementados, bem 
arquitetados para a promoção de várias formas de genocídio, a começar pelo de condição, passando pelo ideológico e político, o da 
mobilidade, de nossas capacidades expressivas e culturais e, por fim, pelo genocídio de nossas subjetividades, físico e mental, entre 
muitas outras.

Com essa percepção e eu não tenho dúvidas de que o ativismo do Movimento Negro e do Hip-Hop são determinantes neste processo 
de luta e resistência. Encontrei no Hip-Hop uma de minhas maiores formas de combate ao racismo institucional. O Hip-Hop ameaça o 
status quo e os dias de glória e fartura das elites. E faz tudo isso sem precisar do uso de recursos bélicos, através das ondas sonoras, 
ativismo, “informa-ação” e comunicação, codificados de uma forma que somente entende quem naturalmente vivencia e se apropria 
desses códigos. Estes promovem identificações mútuas e coletivas através do valor estético que contrapõe o modelo padrão eurocêntrico, 
ocidentalizado e unilateral. E tudo isso representa o PODER.

O Hip Hop é uma cultura afrodiaspórica contemporânea que possui o maior número de adeptos no mundo, segundo a revista norte 
americana Yes!. Este movimento evolui e se adapta a toda e qualquer realidade geográfica existente no planeta, sendo um importante 
instrumento para reivindicação de direitos em inúmeros movimentos de resistência, frente a todo e qualquer poder hegemônico. Sua 
capacidade de hibridês é uma habilidade importante, que faz com que o Hip-Hop trabalhe a informação sem ser uma CNN; a educação 
sem ser uma teoria de educação; a politização sem ser um partido político, e promove a libertação sem precisar de chaves. 

O Hip-Hop faz dançar, desenhar, pintar, criar, recriar, e auxilia na elaboração de estratégias de intervenção da realidade naturalizada. 
O Hip-Hop festeja discotecando para os amantes da boa música; transforma vinil em peças raras circulantes nos museus de cada 
quebrada; ressignifica valores, tradições; estabelece tréguas entre etnias, religiões e culturas; interfere na relação do estado com a 
sociedade civil, contrariando as estatísticas e se posicionando na contramão de toda forma de manipulação da alma, do corpo, e da 
mente. 

O Hip-Hop apresentou a mim quem realmente sou, o que posso e onde devo chegar. Me fez refletir sobre identidade, filosofia, diversidade, 
linguagem, subjetividade, coletividade, tecnologia e revolução.

Após toda a defesa ao Hip-Hop, eu acredito, de fato, que uma das melhores armas para a Juventude Negra ainda é um microfone, 
caneta e papel, os sons das pik ups, a dança e as pinturas muralísticas através dos sprays e uma mente muito bem articulada, pois 
“os nossos motivos prá lutar ainda são os mesmos” (Racionais MCs).
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O desenho infantil e o Prêmio AKONI: 
a produção artística autoral da criança 
Cisele Ortiz

5
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O desenho infantil e o prêmio AKONI: a produção artística autoral da criança

Cisele Ortiz23 

Vamos começar pensando que as práticas pedagógicas com as crianças da Educação Infantil requerem de seus 
educadores/as o estudo de múltiplos conteúdos em profundidade.

Os educadores/as de Educação Infantil são profissionais que precisam se especializar na compreensão da faixa 
etária que atendem, quando podem, investir num estudo contínuo e reflexivo sobre as práticas pedagógicas realizadas 
com as crianças e, também, conhecer em profundidade os objetos da cultura e do conhecimento humano que colocam à 
disposição das crianças; ou seja, é necessário um estudo contínuo dos conteúdos que estão em jogo para que os fazeres e 
saberes sejam cada vez mais apropriados pelas crianças. 

A gênese dos pensamentos e das atividades da criança não acontece ao mesmo tempo e da mesma forma. As 
crianças têm diferentes hipóteses sobre como podem representar a realidade no desenho e sobre como podem avançar 
além daquilo que observa a sua volta, ou seja, como podem desenhar o que imaginam.

As crianças vão se constituindo como sujeitos a partir das experiências que lhes afetam e do sentido que é atribuído 
pelos adultos às suas ações e produções. 

A atividade de desenhar é por si só fundamental para o desenvolvimento integral da criança, pois possibilita que 
ela possa conceber, projetar, imaginar, criar, representar e inventar novos mundos. A atividade de desenhar deve ocupar 
um lugar de destaque no cotidiano escolar, da mesma forma que o brincar e o ler/escutar/falar (ainda que a criança não 
saiba ler, um adulto pode ler para ela como quem empresta a voz ao autor).

Este tripé desenhar, brincar e ler/ falar, proporciona à criança os alicerces da construção de sua identidade e do 
desenvolvimento de sua autonomia, pois oferece a ela a possibilidade de pensar a respeito do mundo que a cerca, sobre 
si mesma e sobre a sua relação com o outro. No desenho a criança pode exercer controle sobre mundo e suas ideias, 
organizando e qualificando suas experiências.

23  Cisele Ortiz é psicóloga especialista em Educação Infantil. Atua na Educação Infantil desde 1977.  Integra a equipe do Entre Laços – núcleo de atenção à primeira infância e a diretoria da Abebe – Associa-
ção Brasileira de estudos sobre o bebê. Coordenadora adjunta do Instituto Avisa Lá desde 1996.
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Ao tratar do desenho, precisamos saber que existem alguns mitos a seu respeito. O primeiro é que desenhar é um 
dom, existindo crianças e pessoas que sabem desenhar e outras que não. Desenhar não é um dom, é uma aprendizagem 
que se desenvolve desde o momento em que a criança começa a deixar marcas a partir de seus gestos. Assim, as crianças 
desenham usando a colher no fundo de seu prato de comida, brincando na areia, ou ao tentar perseguir com seu corpo as 
linhas projetadas pelas sombras no chão.

O desenho começa como uma atividade motora, gestual que dá prazer à criança. Este gesto vai sendo modificado 
pela possibilidade de ver e apreciar suas marcas, e  é desse olhar que nasce a intencionalidade da criança. São, portanto, 
os resultados de seus gestos nas superfícies que lhe possibilitam avançar.  As crianças começam a experimentar diferentes 
riscantes24 e diferentes suportes. Perguntam sobre eles, brincam com eles, para aos poucos construir uma nova dimensão 
do ato de desenhar. Todo desenho é único e marca uma expressão que é alimentada pela criança a partir de sua própria 
prática de desenhar sozinha, de desenhar compartilhadamente com os amigos/as, de observar os desenhos dos seus 
colegas e da cultura visual em que está exposta.

Portanto o “desenho” visto como um produto, não pode ser considerado de maneira isolada, ele vai além do lápis 
e do papel como diria Mário de Andrade. Desenhar está atrelado aos modos de produção da criança e do seu tempo. 
O desenho traduz um modo singular de cada criança, e conta de suas experiências anteriores. Ao desenhar, as crianças 
partem das referências culturais que encontram em sua comunidade e que têm acesso pelas importantes informações 
trazidas pela escola. 

Pensando desta maneira, a categoria desenho do Prêmio AKONI está relacionada à capacidade da criança desenhar 
como um campo de experiência da Educação Infantil, e não simplesmente como uma resposta ao Prêmio. É preciso pensar 
no que oferecer à criança, em como oferecer e com qual frequência oferecer para que ela seja uma “desenhista” - entendida 
como aquele/a que tem o hábito de desenhar.

No caso específico de produções que concorrem ao Prêmio AKONI, este processo precisa ser alimentado e cultivado 
ao longo de todo o ano e não como atividades isoladas que visem uma produção para um determinado prêmio. A criança 
precisa estar de tal forma plena de informações a respeito da diversidade cultural brasileira, em especial da cultura negra 
e africana, que as referências se tornam suas. Neste contexto, a criança é capaz de estabelecer uma identificação com a 
cultura e o desenho surge como uma expressão singular desse processo de construir a si mesma. 

24  Riscantes são objetos que se usa para desenhar, desde o mais tradicional como lápis ao mais inerente, como o próprio corpo quando dança e desenha no “ar” os movimentos que faz; é muito comum o uso 
dos dedos da mão como riscantes. 
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Para apoiar o/a educador/a oferecemos aqui algumas orientações didáticas, ou seja, o que é preciso organizar, 
pensar e levar em consideração quando planejar a atividade de desenhar 

1.	 Quando começar – a partir do momento em que a criança já tem coordenação motora para agarrar o riscante, 
segurá-lo e buscar uma superfície para experimentá-lo ela pode começar a desenhar; 

2.	 Frequência - a criança pode e deve desenhar todos os dias, pois é a possibilidade de repetição da ação de desenhar 
que vai proporcionar à criança a intimidade com esta linguagem específica;

3.	 O que oferecer - riscantes e suportes. Os materiais oferecidos precisam ser diversos. Para a faixa etária de que 
estamos tratando (2 a 8 anos), eles podem ser oferecidos várias vezes separadamente e por vezes em grupos, pois o 
desafio de cada material é grande para a criança que precisa conhecer cada um, para poder escolher o que ela quer 
usar para produzir o efeito que imagina em seu desenho. Alguns materiais comuns que podem estar disponíveis 
nas escolas: lápis preto, lápis de cor, caneta de ponta grossa preta e canetinhas coloridas, giz de cera, giz de lousa, 
caneta esferográfica de diferentes cores, carvão, palitos. Os suportes ou superfícies que recebem os riscantes são 
também variados: do chão, paredes, mesas, areia, terra a papéis de diferentes texturas, cores e tamanhos (sulfite, 
papelão, lixa, cartolina, papel canson etc); 

4.	 Planos – o suporte pode ser oferecido em diferentes planos que variam de 0º (superfícies na horizontal) a 90º 
(superfícies na vertical); 

5.	 Caderno de desenho – o caderno de desenho é um apoio para a criança ter sempre à mão o material dela quando 
quiser desenhar. Nele ela faz as suas pesquisas, tem a oportunidade de voltar ao desenho anterior e complementá-
lo ou modificá-lo. Pode pensar no que produz e registrar a sua marca pessoal. Desta forma o/a educador/a pode 
acompanhar o percurso da criança com mais clareza. A criança pode usar o seu caderno e escolher o riscante que 
quiser no momento das atividades diversificadas;

6.	 Levar em consideração que as crianças precisam da interação com outras crianças enquanto desenha, pois, ao ver 
o outro desenhar, ao conversar a respeito do que fazem, a criança vai sendo desafiada a pensar em suas próprias 
ações, em seus próprios desenhos;
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7.	 Ampliar o repertório visual das crianças com imagens artísticas de boa qualidade - sejam desenhos ou representações 
de obras de diferentes momentos históricos. No caso do Prêmio AKONI este fator é essencial, pois para desenhar a 
criança precisa ter contato com boas obras de referência da cultura africana e afro-brasileira e não apenas as ilustrações 
de livros infantis, por melhor que sejam. Só com acesso à arte as crianças podem alimentar o seu fazer artístico.   

   

8.	 Outras referências artísticas podem gerar também referências para a composição dos desenhos infantis como 
paisagens, estampas de tecidos, texturas que ajudam a criança a reconhecer o universo mais amplo da arte; 

  

Benedito José Tobias Di Cavalcanti 

Estevan Silva

http://www.tombuctu.com.br/lojavirtual/tecidos/algodao-africano http://omenelick2ato.com/africa/arte-textil/

Wilson Tibério, Cena de Candomblé, Século XX, 
(Grafite e aquarela sobre papel), Coleção Particular
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Algumas recomendações quanto ao que não gera boas práticas 

1.	 Copiar desenhos de adultos que o fazem na lousa ou em cópias reproduzidas; 

2.	 Treinar desenhar - desenhar não exige prontidão, nem pré-requisitos. Não é necessário treinar habilidades 
específicas de coordenação motora para desenhar; 

3.	 O desenho não deve ser visto como representação do real - a criança pode desenhar pelo simples prazer do gesto, 
como para ir elaborando suas próprias pesquisas sobre o que se desenha, como se desenha. O desenho, assim, pode 
ser visto como uma linguagem que articula pensamento e ação ao mesmo tempo;

4.	 O desenho revela “momentos conceituais que representam um conjunto de ações e idéias”25 

 dos desenhistas, por isso não espere que toda a classe desenhe de forma semelhante; não há uma ideia estabelecida 
de sequência linear de aprendizagem, com pré-requisitos, e nem um objetivo específico que todas as crianças 
precisam atingir num determinado tempo com seus desenhos. O fundamental é preservar e valorizar o percurso 
criador de cada criança; 

5.	 Valorizar a produção da criança - o desenho da criança deve ser bem tratado, apreciado e não colocado numa pasta 
ou num envelope plástico no varal logo após a sua produção.  Os desenhos precisam ser valorizados e ser objetos 
de conversa entre as crianças; para isso eles precisam ficar expostos por algum tempo no mural da sala à altura 
dos olhos da criança. Eles devem ser identificados por uma etiqueta atrás ou ao lado da produção, nunca sobre o 
desenho para não interferir na visualidade e expressão do mesmo. Em geral as crianças desta faixa etária já podem 
identificar o desenho com seu nome, por si mesmas;

6.	 Conversar sobre o que a criança fez não é fazê-lo diretamente perguntando o que é isso ou o que você desenhou, 
ao contrário, é dar chance para a criança falar o que quiser sobre seu desenho ou sobre seu modo de produção.

Por fim o que queremos com o Prêmio AKONI, além de valorizar as produções das crianças, jovens e adultos que 
tenham como foco a promoção da igualdade racial, é que todas as crianças possam construir uma imagem positiva de si 
mesmas; que tenham autoconfiança para lidar com as adversidades e desenvolvam empatia pelo outro, respeitando seu 
pensamento, suas ações e seu modo de viver. Esta aprendizagem na escola pode ser trabalhada de formas variadas, mas 
em especial no desenho, o trabalho se dá pela forma como a criança é tratada e como é reconhecida em sua produção, 
além das referências culturais que lhes são oferecidas para que seu olhar se amplie e acolha a diversidade, reconhecendo-a 
como fator enriquecedor de nossa cultura.
25  Rosa Iavelbergue – Como eu ensino desenho na Educação Infantil, Ed. Melhoramentos, p. 21



Para saber mais:
Práticas Promotoras da igualdade racial na Educação Infantil 

Disponível em:

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11284-revistadeeducacaoinfantil-
2012&Itemid=30192> Acesso em 02 Out 2016.

Este material resulta de intervenções em situações reais, na quais todos os sujeitos envolvidos, equipe gestora, educadores/
as e especialistas puderam refletir, cada qual em seu campo de atuação, sobre como as práticas pedagógicas na Educação 
Infantil podem promover a igualdade racial. Esse processo resultou em momentos de revisão de muitas atividades, da 
organização do tempo e de espaço e também das ações de gestão.

A produção deste material teve a colaboração de diferentes instituições: do Ministério da Educação por meio da Secretaria 
de Educação Básica e Coordenação de Educação Infantil, da Universidade Federal de São Carlos, por meio do Núcleo 
de Estudos Afro-brasileiros, do Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades e do Instituto Avisa Lá – 
Formação Continuada de Educadores/as.

O objetivo deste material é apoiar os profissionais de Educação Infantil e as Secretarias de Educação a implementar o Art. 
7, inciso V, das Diretrizes Curriculares da Educação Infantil, que indica que as propostas pedagógicas dessa etapa devem 
estar comprometidas com o rompimento de relações de dominação etnicorracial. O material compõe-se deste documento e 
de quatro vídeos compilados em um DVD, que apresentam experiências desenvolvidas em duas unidades educativas.

AUGUSTO, Silvana; Ver Depois de Olhar: Formação do Olhar dos Educadores/as Para os Desenhos de Crianças - editora 
Cortez, 2015.

LAVELBERGUE, Rosa; Como eu ensino desenho na Educação Infantil, editora Melhoramentos, 2013.

Para além do desenho livre. Disponível em:



<http://avisala.org.br/index.php/assunto/reflexoes-do-educador/para-alem-do-desenho-livre-quando-a-interferencia-
ajuda-as-criancas/> Acesso em 02 Out 2016.

Caderno de desenho. Disponível em  
<http://avisala.org.br/index.php/assunto/reflexoes-do-educador/cadernos-de-desenho-um-diario-do-percurso-criador-
das-criancas/> Acesso em 02 Out 2016.

Bem traçadas linhas: trajetória do desenho num percurso criador.
Disponível em: <http://avisala.org.br/index.php/assunto/conhecendo-a-crianca/bem-tracadas-linhas/> Acesso em 02 Out 
2016.

Ver além dos rabiscos. Disponível em 
<http://avisala.org.br/index.php/assunto/tempo-didadico/ver-alem-dos-rabiscos/> Acesso em 02 Out 2016.

O que fazer após ler uma história para as crianças. Disponível em 
<http://avisala.org.br/index.php/assunto/reflexoes-do-educador/o-que-fazer-apos-ler-uma-historia-para-as-criancas/> 
Acesso em 02 Out 2016.

Pintores Negros contribuição negra à arte brasileira.  Disponível em 
<http://www.geledes.org.br/pintores-negros-contribuicao-negra-a-arte-brasileira/> Acesso em 02 Out 2016.

Infância sem racismo.  Disponível em:
<http://avisala.org.br/index.php/noticias/infancia-sem-racismo-criancas-valorizam-a-diversidade-cultural/> Acesso em 
02 Out 2016.

Nossas Raízes: conhecendo povos africanos para saber mais sobre nós mesmos. Disponível em:
<http://avisala.org.br/index.php/educacao-infantil/nossas-raizes-conhecendo-povos-africanos-para-saber-mais-sobre-
nos-mesmos/>  Acesso em 02 Out 2016.



Só não enxerga quem não quer ver – racismo e preconceito na Educação Infantil. Disponível em: 
<http://avisala.org.br/index.php/conteudo-por-edicoes/revista-avisala-23/so-nao-enxerga-quem-nao-quer-racismo-e-
preconceito-na-educacao-infantil/> Acesso em 02 Out 2016.

Mala da Diversidade. Disponível em:
<http://avisala.org.br/index.php/conteudo-por-edicoes/revista-avisala-37/mala-da-diversidade/> Acesso em 02 Out 2016.

Acervo digital do Museu Afro-Brasil. Disponível em 
<http://www.museuafrobrasil.org.br/acervo-digital> Acesso em 02 Out 2016.

Educação Infantil, igualdade racial e diversidade: aspectos políticos, jurídicos, conceituais -  Maria Aparecida Silva Bento 
(organizadora)
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11283-educa-infantis-
conceituais&category_slug=agosto-2012-pdf&Itemid=30192> Acesso em 02 Out 2016.

O impacto do racismo na infância. Disponível em 
<http://www.unicef.org/brazil/pt/br_folderraci.pdf> Acesso em 02 Out 2016.

Zumbi: a guerra do povo negro. Disponível em
 <http://www.fernandovilela.com.br/fernando/15zumbi.html> Acesso em 02 Out 2016.

Acesse:
http://portaleducacao.guarulhos.sp.gov.
br/museudodesenho
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Ana Paula Araújo Oliveira da Silva

A melhor ação da escola para enfrentar o racismo é o 

diálogo. É preciso, também, trazer a temática racial para o 

planejamento e desenvolvê-la de forma crítica. Levantar com 

os alunos as motivações históricas e midiáticas que levam as 

pessoas a terem esse conceito, é uma boa alternativa. Muitas 

vezes aquele aluno que aponta o outro como ”o menino do 

cabelo ruim”, não sabe o que está por trás dessa afirmação. 

Enquanto dou estou depoimento, tenho em mãos a “nova LDB” 

(Lei 9.394/1996) e vejo que o ensino da cultura afro-brasileira 

não é mais obrigatório no Ensino Médio (MP 746 de 22 de 

setembro de 2016). Isso me dá muita tristeza. 

Podia afirmar anteriormente que o Projeto Akoni serviria 

apenas de complemento a uma prática que deveria 

acompanhar o plano de aula de todos os professores, porém 

após a mudança da LDB para o Ensino Médio, não sei ao 

certo o que afirmar... Tenho consciência de que uma lei não 

era garantia de que esse tema seria lembrado além do Dia 

da Consciência Negra, mas projetos como o Akoni motivam 

professores a lembrar de uma forma mais contextualizada as 

várias temáticas que podem envolver a cultura afro-brasileira.

Avalio minha participação no Prêmio Akoni como positiva. 

Acredito que seria ainda mais rico, se fosse realizada uma 

análise do projeto que foi trabalhado com os alunos, para 

formulação do produto final. Isso motivaria os professores a 

aprofundar a temática. 
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3ª Edição - Akoni 2011
Categoria Desenho
3º lugar: Kettelyn Oliveira da Silva, 7 Anos
Educadora: Ana Paula Araujo Oliveira da Silva
EPG Inêz Rizzatto Rodrigues

“Cada um tem um pedaço... Pensei 
no índio, no negro, em nós.” 
(Kettelyn Oliveira Da Silva, 7 anos)
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Entrevista:

Neide Almeida - Coordenadora de Departamento de Educação do Museu Afro Brasil

AKONI - O prêmio AKONI inclui entre as premiações a visita da turma com seus educadores e educadoras ao 

Museu Afro Brasil. O que você acha dessa iniciativa? Qual a importância para educandos/as e educadores/as 

de participar de um prêmio que os leva ao Museu Afro Brasil?

NA- Primeiro eu considero fundamental destacar a importância do Prêmio AKONI, da forma como o prêmio é pensan-

do, abarcando todo o processo de formação que envolve diferentes autores da Educação de Guarulhos: presença de 

formadores, gestores, professores, estudantes e suas famílias. Eu entendo que o Prêmio AKONI é um ganho imenso 

para o processo de formação e para o processo de enfrentamento do preconceito e do racismo. 

No que diz respeito às premiações e em particular a visita ao Museu Afro Brasil, eu considero uma iniciativa de gran-

de importância e de grande relevância, uma vez que o Museu Afro Brasil oferece ou pode oferecer aos educadores 

e educadoras, aos estudantes e seus familiares que eventualmente os/as acompanham na visita, um importante 

contato com a historia do Brasil contada a partir da perspectiva afro-brasileira.  Considerando que grande parte da 

formação, tanto da nossa formação quanto da formação de nossas crianças, adolescentes e adultos ainda é pautada 

pelo olhar eurocêntrico, que conta a história a partir do colonizador, e por esse motivo apresenta a historia do negro 

como a historia de submissão, como uma história de execução de atividades braçais, o Museu Afro Brasil faz o mo-

vimento diretamente inverso: ele apresenta a historia do negro a partir da perspectiva das resistências. É impossível 

negar o processo de escravização e os impactos por ele provocados, mas o que o Museu Afro Brasil enfatiza, são os 

processos de resistências, são os processos de conhecimento, processos de criação realizados pelos negros, pelos 
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africanos escravizados, e como esses processos são elaborados e reelaborados por seus descendentes. Portanto, 

interessa dialogar sobre como nós elaboramos, como nós podemos contar a história da nossa sociedade brasileira 

a partir de uma outra perspectiva. 

A visita ao Museu Afro Brasil cumpre outra função importantíssima que é a possibilidade desses visitantes entrarem em 

contato com obras e objetos de arte. Viverem uma experiência estética por meio da qual se identificam com diferentes 

personalidades, diferentes personagens da nossa história que cumpriram um papel importantíssimo na construção 

da nossa sociedade e que são referências fundamentais para que possamos construir uma perspectiva positiva em 

relação à nossa identidade como negros/as e afro-brasileiros/as. A visita ao Museu Afro Brasil tem essa característica 

que eu considero fundamental e considero essencial: oferecer uma experiência estética, uma experiência que posso 

dizer poética, em relação à historia do Brasil, em relação à construção da identidade dos/as negros/as e a construção 

dos afro-brasileiros/as.

AKONI - Para enfrentar o racismo, as Políticas Públicas de cultura precisam olhar para...

NA- Para enfrentar o racismo, as políticas públicas de cultura precisam olhar para as crianças, os adolescentes, os 

jovens, os adultos negros e brancos de diferentes lugares que ocupam diferentes posições sociais, e enxergá-los como 

sujeitos, cidadãos, como sujeitos de direitos que precisam ser compreendidos em suas características como pessoas, 

como integrantes de uma sociedade ainda marcada profundamente pelo racismo. E precisa considerar que pessoas, 

em diferentes formas, estão em busca de ressignificar a sua história, ressignificar a forma em que estão no mundo.

Então é preciso olhar para diferentes movimentos realizados por diferentes grupos; pela juventude que tem se mos-

trado combativa e preocupada em entender a nossa historia e questiona os possíveis posicionamentos autoritários 

que cerceiam as diferentes formas de expressão. É preciso olhar os grupos de mulheres, especialmente de mulheres 

negras, que vivem num processo de redescobertas de suas identidades e para isso buscam práticas relacionadas a 

diferentes esferas da vida, seja na sua atuação profissional, seja na sua forma de lidar com os filhos. Esses - juventude 

e mulheres – são apenas dois exemplos para demonstrar que é preciso ter políticas públicas que se estendam a todas 

as esferas. 

É preciso pensar nas crianças, pensar nos idosos, pensar nas instituições sociais e nos diferentes atores sociais que 

estão engajados em discursos que se oponham ao olhar hegemônico, racista, preconceituoso. E no meio dessa voz, 

olhar e escutar. Escutar a voz desses que reivindicam uma reescrita da nossa historia a partir da resistência; uma res-

crita do combate a toda forma de preconceito, toda forma de invisibilidade que pode negar espaços, pode levar para 

a construção do preconceito e manutenção do racismo.
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Processos criativos nos quadrinhos 
Marcelo D’Salete
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Marcelo D´Salete, Processos Criativos nos Quadrinhos

by Marcelo Engster

Entrevista gentilmente cedida por Quadrinhólatra. 

Originalmente publicada em  http://www.quadrinholatra.com.br/2016/10/marcelo-dsalete-processos-criativos-nos.html 
Acesso em 13 de Out 2016

A qualidade artística dos desenhos e roteiros não são os únicos trunfos da 
atual geração de quadrinhistas brasileiros. Vivemos em um momento onde 
a diversidade é um dos destaques das produções. Diversidade de formas, de 
temas, de representatividade.

O professor, pesquisador e quadrinhista Marcelo D´Salete vem se destacando 
com suas histórias que envolvem periferias de grandes cidades e resistência a 
escravidão no período colonial. Seus quadrinhos são frutos de muita pesquisa 
histórica.

Conversamos com D´Salete para entender melhor seu processo criativo.
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Como você começou a trabalhar com quadrinhos?

Comecei a publicar quadrinhos na revista Quadreca. Logo depois 
comecei na Front, onde publiquei com mais regularidade, entre as 
edições 10 e 15.

Como é seu processo criativo? Você tem uma rotina de criação? 
Tem metas? Como fazer pra chegar da ideia ao papel?

Procuro trabalhar com quadrinhos diariamente. Como tenho outras 
tarefas como professor, não realizo quadrinhos em tempo integral. 
Apesar disso, tento destinar diariamente de 2 a 6 horas com o meio. 
Começo anotando ideias iniciais para possíveis histórias. Depois, 
seleciono o que é mais interessante e desenvolvo o roteiro escrito. Após 
todo o roteiro, realizo as primeiras cenas e ideias de enquadramento. 
Por fim, a finalização com nanquim, caneta e as vezes acrílica. 
Nesse processo todo, muitas coisas podem mudar, tento aproveitar 
as melhores ideias. Minha produção não é tão elevada, creio que 
ultimamente realizo cerca de umas 130 páginas de HQ por ano.

Quais temas gosta de abordar?
Periferia, metrópole, história e cultura negra.

Quais suas principais referências? O que te inspira?
Tenho referências dos quadrinhos, cinema, literatura e música. O 
trabalho de autores como Spike Lee, Mahamat Saleh Horum, Ousmane 
Sembene, Toni Morrison, Plínio Marcos, Luís Fulano de Tal, Haneke, 
Kitano, Otomo, Tayio Matsumotu, Hideo Yamamoto, entre outros, me 
interessam bastante.  Qual é o seu trabalho de pesquisa para suas histórias?

No caso das HQs mais históricas, utilizo a pesquisa a fim de procurar 
as possíveis narrativas mais interessantes para fugir dos clichês e do 
já conhecido.

Livros como Cumbe e o mais recente, Angola Janga (a ser publicado 
em 2017), tiveram vários anos de pesquisa e preparação. 
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O que faz quando tem o famoso branco?

Nesse caso, recorro as minhas anotações de ideias para histórias. 
Uma década atrás tinha diversos “brancos”, hoje tenho mais ideias e 
histórias do que tempo para realizar. 

Qual a importância das personagens para as histórias? Qual seu 
trabalho de desenvolvimento de personagens?

Nos livros Noite Luz e Encruzilhada, começava a elaborar as narrativas 
a partir do conflito principal. Isso acaba ajudando a desenvolver 
a história e os personagens. Já quando fiz Cumbe, foi necessário 
mudar um pouco a forma de criação dos personagens. Era preciso 
acrescentar mais detalhes sobre o momento histórico em que eles 
estão situados.   
 

Como chegar até o público? Como estabelecer uma relação com o 
leitor?

Feiras e eventos de HQ são uma boa oportunidade para ter contato 
com o público leitor de HQs. Hoje a internet também é um meio 
indispensável.  
 
Você consegue viver de quadrinhos? 
Não. Atuo como professor também. 

Quais as dificuldades do mercado brasileiro?

Hoje ainda sinto que temos poucas informações sobre quem de fato 
consome quadrinhos, além dos aficionados do meio.

Quais são as dificuldades na distribuição?

Não saberia falar sobre isso em detalhes. Mas uma boa 
divulgação na internet e os correios podem ajudar muito os autores 
independentes. 

O que aconselharia para quem está começando ou quer trabalhar 
com quadrinhos?

No caso de um autor de HQs, é imprescindível ter produção. Não 
tenha como foco publicar tudo o que produz, mas procure aprender 
com cada obra. Elas é que irão mostrar qual o melhor caminho a 
seguir. Após, selecione apenas o que considera o melhor para mostrar 
aos colegas e editores. Com muito trabalho, aprendizado e discussão 
é possível criar as bases para se desenvolver cada vez mais.  
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Prof.ª Clésia Santos

Quando olho para cada criança negra que vive num país racista como 
o nosso, tenho vontade de dizer que ela é linda do jeito que ela é, 
e que cada um tem sua particularidade. Eu diria ainda, que a gente 
não pode deixar que ninguém pise na gente. Temos que nos impor na 
sociedade. Sempre com respeito, mas sem nos rebaixar. Eu diria para 
esta criança, que todo mundo tem coisas boas. E faria de tudo para 
mostrar que a cor da pele não faz uma pessoa melhor nem pior do que 
ninguém. O que eu quero? É que cada criança negra saiba que é linda 
e que ela pode ser o que ela quiser ser.

Eu me chamo Clésia Santos. Atualmente sou educadora na escola Cle-
mentina de Jesus. Participei do Prêmio AKONI no ano de 2013, quan-
do estava na escola Chico Mendes. Participei na categoria História em 
Quadrinho com uma turma do terceiro ano. Naquele ano não deu para 
trabalhar muito a HQ, mas eu estava trabalhando com o tema África, 
que é um tema que amo trabalhar e surgiu a oportunidade do Prêmio 
Akoni. Motivei as crianças e conseguimos participar. 

Primeiro fiz a sondagem, para saber o que eles entendiam sobre Áfri-
ca. Tentei desmistificar as visões estereotipadas, aquilo que se passa 

na TV de que na África só tem coisa ruim. Tentei trazer o lado bom... 
dizer que a África é um continente. Fiz comparações com o Brasil que, 
embora seja um país, é grande e também tem coisas ruins e boas. Foi 
importante para as crianças imaginarem que a África tem coisas boas 
e ruins como qualquer outro lugar: nem mais, nem menos.

Depois, passamos a conversar sobre discriminação. Perguntei se algum 
deles já tinha sofrido ou se tinha visto alguma atitude racista. Conversa-
mos bastante. Eles conheciam várias histórias. Por último, falei do Prê-
mio AKONI para eles, da importância de discutirmos a questão racial. 
Falei sobre como o racismo afeta a gente. E só então fomos trabalhar 
a HQ pensando no prêmio. A princípio, de forma coletiva pensamos a 
história; cada um foi dando opiniões; depois falei: “Agora vamos trans-
crever esta história em HQ”. Eles se empenharam bastante. Não fomos 
finalistas, mas o processo vivido com a turma, foi muito válido.  

Eu acho que é muito válido e necessário falar sobre racismo com as 
crianças. As crianças, desde pequenas, precisam se valorizar, se ver em 
uma história em quadrinhos, se ver em telejornais e na mídia em geral. 
Infelizmente ainda existe racismo no Brasil. Por mais que as pessoas 
digam que não, existe. Então temos que valorizar o negro, e entender 
que isto não significa desvalorizar o branco. Precisamos ressaltar o que 
o negro deu para a história deste país: foi muito mais que mão-de-obra 
gratuita para a escravidão. Se fosse hoje, o que fizeram com os negros 
africanos se chamaria sequestro. Nós trabalhamos para construir este 
país. Precisamos que a nossa historia seja valorizada não apenas pela 
importância para o mercado de trabalho, e sim, pela importância e lu-
gar que merecemos ter em nossa sociedade.

A oportunidade que o prêmio AKONI me ofereceu de apresentar os tra-
balhos realizados com meus alunos e as trocas entre diferentes práticas 
que acontecem no dia da premiação, promovem a igualdade racial e 
despertam outros educadores e familiares para a importância de uma 
educação igualitária, na qual todos sejam valorizados e respeitados 
como realmente são.
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Solange Cunha Sanchez – EPG Patrícia Galvão 

Confesso que a minha participação no 1º Prêmio AKONI foi por curiosidade e por incentivo da gestão e 
coordenação da escola onde trabalhava naquele ano. Realizávamos um trabalho na escola e o dese-
nho de uma aluna foi inscrito e premiado em 3º lugar. Este reconhecimento e a repercussão na comu-
nidade, nos impulsionou a dar continuidade ao trabalho com participação ainda maior das famílias e 
equipe escolar. Desde então, despertei para a importância da temática étnico-racial, que permanece 
presente de forma efetiva nos meus planejamentos e práticas.  

No 2º prêmio AKONI, tive outra aluna premiada; desta vez em primeiro lugar. Fazia parte da premiação 
participar do curso “Relações étnico-raciais e de gênero na Educação”, oferecido pela Unifesp, onde tive 
a oportunidade de ampliar meu conhecimento e reflexões, despertando maior interesse no desenvolvi-
mento de práticas de valorização da diversidade.

Mudei de unidade escolar; dei continuidade aos trabalhos realizados sobre a temática racial e segui participando das edições seguintes do Prêmio 
AKONI, sendo que na 4ª edição meu aluno ficou em 2º lugar. Em 2016 dois alunos meus estão inscritos.

O Prêmio AKONI, para mim, acontece junto com outras ações essenciais a serem desenvolvidas na escola, para o enfrentamento do racismo e a 
promoção da igualdade racial:
	 • Em primeiro lugar, reconhecer a importância da temática e inserir nos planejamentos, atividades e projetos da escola; 
	 • Atentar o olhar às diversas situações cotidianas discriminatórias e preconceituosas, e não silenciar;
	 • Ter cuidado constante com o vocabulário, evitando palavras e termos que propagam o racismo;
	 • Escolher vídeos, livros, brinquedos, entre outros recursos que possuam ilustrações condizentes com a valorização da diversidade racial;
	 • Propor práticas que estimulem a construção de uma autoimagem positiva com o uso de fotografias dos alunos, autorretrato, espelhos e 
outros recursos que valorizem o belo na individualidade de cada um;
	 • Apresentar e vivenciar as influências africanas em nossa cultura como na linguagem, comida, música, brincadeiras, artes, festas e nas 
histórias das próprias famílias dos alunos.

Acredito que o Prêmio AKONI é uma forma de promover o reconhecimento destas práticas pedagógicas e de difundir os resultados positivos destas 
intervenções através, neste caso, da produção (desenho, HQ, slogans) dos alunos participantes. 

Este reconhecimento público dos trabalhos dos alunos e dos educadores responsáveis por seu desenvolvimento, bem como a divulgação das pos-
sibilidades reais do trabalho com a temática em sala de aula, estimulam a ampliação de práticas e despertam para a importância destas propostas 
nas escolas.

Percebi que a oportunidade que o prêmio AKONI me ofereceu de apresentar os trabalhos realizados com meus alunos e as trocas entre diferentes 
práticas que acontecem no dia da premiação, promovem a igualdade racial e despertam outros educadores e familiares para a importância de 
uma educação igualitária, na qual todos sejam valorizados e respeitados como realmente são.
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1ª Edição - AKONI 2008
Categoria Desenho
3º lugar: Roberta Santos Melo, 4 anos
Educadora: Solange Cunha Sanches
EPG Helena Antipoff

2ª Edição - AKONI 2009
Categoria Desenho
1º Lugar: Julia Batista da Silva, 5 anos
Educadora: Solange  Cunha Sanchez
EPG Helena Antipoff

4ª Edição - AKONI 2013
Categoria Desenho

3º Lugar: Arthur Oliveira Ribeiro, 5 anos
Educadora: Solange Cunha Sanchez

EPG Patrícia Galvão - Pagú
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Slogan: uma frase curta, no lugar 
certo, pode muito! 
Lilian Romão
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Slogan: uma frase curta, no lugar certo, pode muito!
Lilian Romão 26 

Com certeza, já houve uma situação em que você pensou “qual seria a frase certa a dizer”. Ou aquela na qual 
treinou o que falaria para alguém. 

Todos temos situações em que ficamos imaginando a melhor forma de dizer algo, seja na família, no trabalho, ou 
para aquela paquerinha que você sempre vê no ônibus. 

Com a internet, essas situações estão ainda mais presentes, pois também publicamos e compartilhamos nossos 
pensamentos por meio das redes virtuais para um grande número de amigos, parentes ou pessoas com quem convivemos 
mediados por telas. O fato é que sempre queremos nos expressar da melhor forma em todas as situações. 

Mas, nem sempre podemos escrever um livro ou falar durante meia hora para dizer o que pensamos. Existem 
momentos em que precisamos ser diretos e assertivos no que queremos expressar, com poucas palavras. Nessas situações, 
o que devemos fazer? 

Na área da publicidade e do marketing, existem várias estratégias para dialogar com a sociedade sobre produtos, 
serviços ou temas de interesse público de forma rápida, direta e simples.

Você já ouviu falar de slogan? Sabe para que serve? 

Se esse assunto te interessa, talvez seja interessante continuarmos conversando...

26  Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo. Graduada em Comunicação Social - Jornalismo pela Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná (1999) e em Letras - Português pela Universidade Federal do Paraná (2001), com especialização em Gestão de Assuntos Públicos também pela PUC-PR. Fundadora da Ciranda - Central 
de Notícias dos Direitos da Infância e Adolescência, onde atuou por dez anos em projetos e ações relacionados à comunicação para temáticas sociais, como ações da Rede ANDI, Plano de Comunicação 
para o enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil na Tríplice Fronteira, e de educomunicação, como Navegando nos Direitos e Luz, Câmera, Paz! Também possui experiência em ações de comunica-
ção popular pela Aditepp - Associação Difusora de Treinamentos e Projetos Pedagógicos, onde coordenou o plano de comunicação e projetos de geração de renda e cidadania com mulheres de comunida-
des populares de Curitiba. Desenvolveu projetos de comunicação para outras organizações de Curitiba, fazendo a coordenação de publicações nas áreas de saúde, comunicação, direitos humanos. Integrou 
a equipe da Viração Educomunicação como Diretora Executiva até julho de 2014.
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O que é um slogan?

Esse termo estrangeiro se refere a uma mensagem publicitária usada para expressar, em poucas palavras, alguma 
característica de um produto ou de um serviço. Geralmente, ela procura ser uma frase de efeito, algo fácil de gravar, 
divertido ou mesmo com diferentes significados. 

Conta a lenda que a palavra foi criada pelos celtas e era utilizada como um “grito de guerra”, com a finalidade de 
motivar os guerreiros para a luta, por meio de estímulos a vínculos racionais e afetivos. 

A definição mercadológica de uma das ferramentas de marketing mais antigas da história hoje tem muito a ver 
com a sua origem, pois mobiliza as pessoas para consumir (um produto, uma ideia) e é responsável pela construção de 
relações emocionais do público com as marcas.

Um slogan ajuda a moldar, construir, consolidar a identidade e o posicionamento de uma marca na sociedade. Na 
maior parte dos casos, é fruto de muito estudo e pesquisa, além de fazer parte de uma estratégia maior de “venda” ou de 
sensibilização. 

Para que usá-lo?

O slogan não precisa ser usado apenas para vender um produto. Pelo contrário, pode assumir diferentes funções. 
Saindo do ambiente do mercado, uma frase de efeito pode ter uma importante função ao expressar valores, ideias, propostas 
importantes para trabalhar temas de interesse público com uma grande parcela da sociedade, gerando mudanças de 
atitudes ou de comportamento. 

Por exemplo, podemos usá-lo em um contexto relacionado aos direitos humanos, à justiça, ao cuidado com o 
planeta, a comportamentos sustentáveis e à redução do preconceito diante de determinadas populações ou situações.

Não seria importante uma frase de efeito que pudesse despertar o interesse das pessoas para a participação na 
política? Ou para incentivar a separação do lixo orgânico e reciclável no bairro? Pois é, qualquer situação pode contar com 
um bom slogan criativo para ajudar no diálogo, para expor uma ideia, para disseminar uma ação, como no caso do Prêmio 
AKONI de promoção da igualdade racial. 



80

Para criar um slogan... 

... a criatividade é fundamental. O objetivo será sempre construir uma mensagem marcante. 

... é importante buscar a essência da marca ou do contexto, da realidade à qual está relacionada sua criação. 

... relacione-o a princípios éticos e transparentes para fortalecer a proposta a ser construída. 

... é necessário também demonstrar seriedade, mesmo que seja com bom humor, trocadilhos, brincadeiras.

... é relevante pensar em outras estratégias complementares de comunicação relacionadas, que lhe dê sentido e o dissemine.

Slogans que refletem valores bem definidos costumam durar de cinco a 10 anos. Já os que têm apelo comercial, 
destacando produtos e serviços, têm um ciclo de vida menor, durando de um a três anos.” 27

Então, vamos pensar em algumas características importantes para um slogan:

Simplicidade: evite palavras complicadas, seja breve – em até oito palavras – e pense que qualquer pessoa precisa entender 
a mensagem. Não é necessário explicar muito.

Foco no diferencial: mostre porque é importante o que está dizendo, sem juízo de valor. Deixe que as pessoas tenham 
suas opiniões sobre o que você está expondo. 

Atemporalidade: não é necessário datar o seu slogan. Evite acontecimentos ou palavras da moda (a não ser que seja essa 
a intenção). Deixe que a frase funcione em qualquer contexto, e por tempo indeterminado.

Positividade: Mostre a solução que está oferecendo, seja positivo e procure conceitos importantes da comunicação que 
quer fazer. Procurar uma linguagem não-violenta e sem estereótipos é fundamental. 

Consistência: esteja atento/a para que o slogan reflita uma postura, uma identidade, os valores que são a base de sustentação 
da ideia que está por trás dele. 

27 O segrego do sucesso de slogans inesquecíveis. Disponível em  <http://www.imagineseusite.com.br/blog/243-o-segredo-do-sucesso-de-slogans-inesqueciveis.html> Acesso em 11 de Out 2016.
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Que tal algumas dicas para auxiliar você na hora de criar um slogan?

1.	 Pesquise sobre o assunto ou outros slogans que já foram criados. Perceba como organizações, pessoas, movimentos, 
empresas estão falando sobre o assunto ou sobre a marca. E procure compreender também para quem você vai 
direcionar sua mensagem e quem será seu público. 

2.	 Fuja de juízos de valor. Não enalteça a sua ideia ou tema como se fosse o único ponto-de-vista verdadeiro. Ofereça 
espaço para uma reflexão a partir da ideia defendida.

3.	 Procure mostrar criatividade e inteligência. Isso torna sua mensagem mais palatável. Mensagens muito agressivas 
tendem a causar repulsa. Não é necessário, por exemplo, ser agressivo para falar sobre agressividade.

E lembre-se:

Os formatos das pessoas comunicarem-se estão se modificando muito rapidamente, principalmente com a Internet. 
Por isso, é importante estar atento para verificar e pesquisar como as estratégias de comunicação se desenvolvem nesse 
meio. 

Para temáticas sociais, o grande desafio das pessoas e das organizações é construir um olhar para as práticas de 
comunicação menos instrumental e cada vez mais pautada no direito. A comunicação é um direito humano básico e criar 
espaços de falas ou estratégias de comunicação eficientes é fundamental para participar e provocar mudanças culturais 
de comportamento. 

Dessa forma, pensar e desenvolver campanhas sociais de mídia não é “vender um serviço, um produto, uma ideia”. 
Diferente disso, é exercer o direito a informar, a comunicar, a participar da vida em sociedade, fortalecendo espaços para 
que outras vozes sejam ouvidas e diferentes pontos de vista possam ser expressados. 

Exerça seu direito humano à comunicação!

Exerça seu direito humano à informação!

Exerça seu direto a participar da mudança e transformação social.



82

E agora, que tal criar o seu slogan?

Sites pesquisados:

O segredo do sucesso de slogans inesquecíveis. Disponível em <http://www.imagineseusite.com.br/blog/243-o-segredo-
do-sucesso-de-slogans-inesqueciveis.html> Acesso em 27 Set 2016.

Como criar um slogan que fixe na mente dos clientes. Disponível em  <http://blog.wedologos.com.br/como-criar-um-
slogan-que-fixe-na-mente-dos-clientes/> Acesso em 27 Set 2016.

>> Algumas campanhas que fizeram a diferença: 

“Onde você guarda o seu racismo?”  
Campanha desenvolvida por mais de 40 organizações da sociedade civil (Diálogos Contra o Racismo, 2001). 
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“Racismo virtual. As consequências são reais” - Campanha da Ong Criola (2015)

“Racismo é falta grave: falta de respeito, de inteligência, de educação” 
Campanha da Federação Gaúcha de Futebol (2014).

 



84

Ivanilde Rocha do Nascimento Araújo

Sobre o Prêmio AKONI nas salas do MOVA

O Prêmio AKONI foi um mote incentivador; veio aprimorar a 

questão da diversidade racial, abrindo oportunidade nas salas 

3ª Edição - Akoni 2011 - Categoria SLOGAN
3º lugar: Maria de Lourdes Barros, 60 anos
Educadora: Ivanilde Rocha do Nascimento Araújo 
Associação Caritativa Da Paróquia Nossa Senhora De Fátima

do Mova, para o diálogo e o desabafo dos educandos contra 

o racismo. Existem pessoas racistas na sociedade que ainda 

têm pensamentos e costumes de gerações passadas, do tempo 

da escravidão em que se massacravam os negros. “Imigrantes 

forçados”, esse povo sofrido era rejeitado com olhares, atos 

e palavras... eram jogados... Nem se pode lembrar destas 

situações... 

O racismo é crime e temos que mudar, para que as gerações 

futuras aprendam a amar uns aos outros, sem distinção de raça 

e cor; e para que ninguém mais sofra com o racismo.

Participar do Prêmio AKONI foi uma grande alegria. Ver nossos 

educandos com olhares brilhando de felicidade, satisfeitos por 

se sentirem importantes para a sociedade, foi muito importante. 

Vi nos rostos de cada um, a expressão de felicidade por estar ali, 

subindo no palco do gigante Adamastor para receber o prêmio. 

Para mim foi o reconhecimento e a satisfação de saber que a 

lição foi feita, que um passo foi dado para acabar com o racismo. 

A minha educanda, Dona Maria de Lourdes Barros, jamais 

pensaria em ganhar um prêmio diante de 

tantas pessoas, sob tantas palmas. 

Eu fiquei emocionada e me sentindo 

importante também. O Prêmio AKONI 

foi uma lição. Uma prática de harmonia 

entre educando e educador. Uma prática 

desse Mova Guarulhos.   
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Weber Góes - professor do Colegiado de Serviço Social da Facul-

dade de Mauá (FAMA) e formador do Programa de Educação Inclusiva 

(PEI) de Guarulhos. 

O racismo é uma forma de expressão que visa não somente man-

ter as desigualdades numa sociedade que propaga a existência da 

igualdade. O racismo é, a expressão do estranhamento humano 

que faz com que os seres humanos para além de não reconhecer 

no outro a sua extensão, a cooperação humana, impede os seres 

humanos de perceberem e se colocar em contato com a generida-

de humana. 

Considero importante a participação dos adolescentes e jovens no 

Prêmio AKONI, devido a uma série de fatores. Um deles tem a ver 

com a discussão do tema RACISMO, isto é, acredito que quando esti-

mulamos os adolescentes e jovens a participarem do tema 

em tela, abre uma possibilidade de desmonopolizar a dis-

cussão. Para além de convidá-los a refletir sobre, desde 

as formas de combate e maneiras de superação, de-

monstra que o racismo não deve se restringir apenas 

ao público adulto ou especialista na temática, muito 

pelo contrário. 

É preciso ter em mente que se a luta pelo combate e a eliminação do 

racismo é uma questão de todos, a sociedade em geral deve enfren-

tá-lo e tematizá-lo nos mais diversos espaços da vida cotidiana, e é 

evidente que os adolescentes e os jovens também têm de participar 

dessas discussões, até porque, sabemos, que eles são, principalmen-

te os descendentes de africanos escravizados, os que mais sofrem e 

vivenciam a prática do racismo no cotidiano. Sabemos que adoles-

centes e jovens têm sido público-alvo das práticas de discriminações 

raciais, desde as práticas sutis até as ações mais explícitas.    

Outro aspecto que considero importante é que este público, não 

deve ser considerado apenas objeto de análises e reflexões sobre 

a prática de racismo; é preciso convidá-los a expressarem quais as 

suas percepções sobre o tema, ou seja, eles devem ser chamados e a 

expor suas impressões e a apontar caminhos e formas de combate ao 

racismo e sua eliminação. 

Nesse sentido, a iniciativa do Prêmio AKONI é, não apenas uma ma-

neira de enfrentar a existência do racismo, mas um meio de convidar 

um público que, mesmo sendo alvo das práticas de discriminações 

raciais, raramente é chamado para discutir sobre a temática. O AKONI 

é um meio de ampliar a discussão, edificando tornar público um tema 

caro e de tamanha importância em nossa sociedade.  
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Negras palavras em nós: 
reflexões sobre literatura 
Neide de Almeida

8
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Negras palavras em nós: reflexões sobre literatura 

			  Neide de Almeida 28 

“(...) a arte literária se apresenta como um verdadeiro poder de contágio que a faz facilmente passar 
de simples capricho individual, para traço de união, em força de ligação entre os homens (...) A 
Literatura reforça o nosso natural sentimento de solidariedade com os nossos semelhantes...” (Lima 
Barreto)

É possível que você, leitora ou leitor, se pergunte: por que falar sobre literatura em uma publicação que trata das 
relações étnico-raciais? Afinal, são tantas as questões concretas e imediatas que estão em jogo quando se discute o racismo, 
o preconceito e a discriminação racial...

Muitas poderiam ser as respostas. Tomo aqui como ponto de partida para essa reflexão uma experiência que venho 
realizando há 12 anos, quando iniciei um curso de literatura com a seguinte pergunta: pensando na sua infância, qual foi 
a personagem ficcional que mais marcou sua memória? Quase de imediato as respostas compuseram uma lista razoável 
iniciada por Cinderela, Bela Adormecida e Chapeuzinho Vermelho, seguidas por outras figuras que certamente estão 
presentes no imaginário de todos nós. 

Perguntei, em seguida, qual a personagem negra que havia marcado as lembranças dos participantes do curso. 
Após um silêncio, relativamente longo e constrangedor, muitos balançaram a cabeça em resposta negativa. Minutos 
depois chegamos a uma lista curta e reveladora: Tia Nastácia, Tio Barnabé, Negrinho do Pastoreio, escrava Anastácia.

Ao longo dos últimos anos, não raro, essas duas listas têm se repetido em desafio em diversas situações em que 
interrogo meus interlocutores/as. A primeira delas reitera o lugar privilegiado que o olhar eurocêntrico ocupa em nossa 
memória. Como diz Umberto Eco: 

“(...) Esses personagens se tornaram coletivamente verdadeiros, de certo modo, 

porque ao longo dos séculos a comunidade fez um investimento afetivo neles” 29 

28 Neide de Almeida é socióloga e mestre em Linguística; é também pesquisadora independente na área de literatura com foco nas produções africanas e afro-brasileiras. Atualmente coordena o Núcleo de 
Educação do Museu Afro Brasil, ministra cursos e realiza consultorias na área do livro, da leitura e da literatura.

29 A literatura contra o efêmero. Disponível em <http://biblioteca.folha.com.br/1/02/2001021801.html> Acesso em 01 ago 2016.
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De fato, cultivados oralmente e por meio das muitas versões que têm sido editadas e ganhado o mundo, 
diversas gerações em diferentes lugares reconhecem esses personagens e neles identificam características que os 
transformam em referências por seus modos de ser, de agir, pela forma como vivem seus dramas e enfrentam os 
obstáculos encontrados em seus percursos.  Em alguma medida, eles nos apresentam possibilidades metafóricas 
para elaborar nossas dores, nossos desejos, nossas experiências de vida. E, por isso, são fundamentais.

A segunda lista revela como a predominância (se não, por muito tempo, a exclusividade) desse olhar incutiu em 
nós, negros/as e brancos/as, um estereótipo do negro/a: submisso/a, subalterno/a, inferiorizado/a. Submetidos/as a uma 
única perspectiva a respeito das histórias, nos acostumamos a considerar natural que personagens negras ocupem sempre 
determinados lugares, desempenhem apenas certas funções. E não percebemos o efeito que essas imagens produzem em 
nós, negros/as e brancos/as. Não nos damos conta de que uma concepção está em jogo, sendo construída, internalizada e 
que ela passa a orientar o modo como olhamos para o mundo, para o outro, para nós mesmos, a forma como as relações 
sociais se estruturam.

Eis um excelente motivo para falar sobre literatura nesse contexto, uma vez que juntamente com tantos outros 
discursos e práticas ela tem constituído, ao longo de séculos, instrumento que pode referendar a construção do preconceito, 
do racismo. 

A literatura é considerada, desde os tempos mais remotos, experiência essencial no processo de formação do sujeito. 
Esta é uma das contribuições essenciais da literatura: a possibilidade de identificar-se, de provisoriamente ocupar o lugar 
de um outro, de uma personagem e, protegidos/as por essa pele, viver as mais diversas experiências.

Em seu livro A psicanálise dos contos de fadas, Bruno Bettelheim enfatiza a importância desse processo na constituição 
da psique do sujeito. Imagine-se, então, o efeito provocado no imaginário da criança negra que tem como único modelo de 
beleza princesas e príncipes brancos, esculpidos de acordo com uma estética europeia. E que, muitas vezes, convivem com 
personagens negras que são muitas vezes caricaturizadas, representam aquilo que se rejeita, o mal, o feio, o indesejável. 
Imagine-se o significado e o efeito do contato com um universo no qual o/a negro/a raramente aparece e, quando isso 
acontece, ocupa, com frequência, um lugar de subalternidade, representando o estereótipo...
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Esse foi (e ainda é), certamente, um importante mecanismo no processo de inferiorização e de negação da identidade 
do/a negro/a. Profunda contradição se considerarmos nossa origem visceralmente marcada pela matriz africana. 

Sabe-se que, mesmo que de modo inconsciente, somos profundamente marcados pelas histórias que ouvimos e 
lemos; nossa percepção do mundo se constrói também a partir das experiências estéticas vividas. 

Nossos padrões de beleza, felicidade, moral, justiça; nosso modo de pensar e agir, dentre tantos outros aspectos, 
ainda têm como principal parâmetro o ponto de vista eurocêntrico. Esse predomínio impacta nossa concepção de mundo, 
os ideais que estabelecemos, nossas condutas, o modo como educamos as crianças e os adolescentes, como nos relacionamos 
cotidianamente com o outro. 

Mas, como nos diz Lima Barreto, autor do trecho escolhido como epígrafe, a experiência literária pode constituir 
também poderoso recurso no movimento de desconstrução desses processos, ao promover possibilidades efetivas de 
identificações com nossos/as semelhantes. Quando mulheres e homens negros tomam a palavra e inscrevem com sua 
escrita o/a negro/a como personagem e autor/a, a história ganha outras versões, outros pontos de vista, outras formas de 
significar e de trazer ao mundo uma trajetória que, durante muito tempo, foi apresentada como sendo de submissão. E 
que surge como resistência, conforme se pode verificar no fragmento do belo depoimento de Chimamanda Ngozi Adichie:

“(...) Bem, as coisas mudaram quando eu descobri os livros africanos. Não havia muitos disponíveis e eles 
não eram tão fáceis de encontrar quanto os livros estrangeiros, mas devido a escritores como Chinua Achebe 
e Camara Laye eu passei por uma mudança mental em minha percepção da literatura. Eu percebi que 
pessoas como eu, meninas com a pele da cor de chocolate, cujos cabelos crespos não poderiam formar rabos-

de-cavalo, também podiam existir na literatura. Eu comecei a escrever sobre coisas que eu reconhecia” 30

Observe-se que para Adichie conhecer a produção literária africana possibilitou a ressignificação de conceitos, 
de representações culturais e tornou possível a construção de uma autoria vigorosa que mobiliza outros referenciais e 
perspectivas para representar ficcionalmente as experiências vividas.

Esse relato ganha relevância maior à luz da contundente afirmação de Antonio Candido:

30 Fragmento extraído de palestra proferida em jul 2009, em Oxford. Disponível em <http://dvd.ted.com/p-730-chimamanda-adichie-the-danger-of-a-single-story.aspx> 07 ago 2012.
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“(...) a literatura é o sonho acordado das civilizações. Portanto, assim como não é possível haver equilíbrio 
psíquico sem o sonho durante o sono, talvez, não haja equilíbrio social sem a literatura. (...) Deste modo, 
ela é fator indispensável de humanização e, sendo assim, confirma o homem na sua humanidade, 
inclusive porque atua em grande parte no subconsciente e no inconsciente. (...) Cada sociedade cria as 
suas manifestações ficcionais, poéticas e dramáticas de acordo com seus impulsos, as suas crenças, 
os seus sentimentos, as suas normas, a fim de fortalecer em cada um a presença e a atuação deles.” 31 

Se é assim, se a produção ficcional de cada sociedade é tão essencial para o processo de humanização quanto 
reveladora de valores, formas de pensar, sentir e agir, podemos pressupor também que ter acesso às diferentes 
manifestações literárias é fundamental para a construção de um olhar capaz de reconhecer as diferenças como expressão 
das diversidades e entender todas elas como autênticas e legítimas. 

Nesse contexto é fundamental garantir espaços para as múltiplas vozes, para que as histórias, os sentimentos, 
as formas de viver e agir sejam registradas a partir de diferentes perspectivas. No caso do/a negro/a na literatura, que 
sejam construídas representações a partir de dentro, que os autores e autoras negras sejam protagonistas e que falem (e 
escrevam) em primeira pessoa, dirigindo-se a interlocutores/as negros/as e brancos/as a respeito de suas experiências 
como sujeitos que vivem em uma sociedade preconceituosa construída sobre a égide do mito da democracia racial. 

Se a construção da identidade do sujeito implica necessariamente possibilidades de identificações, que experiências 
literárias proporcionam ao leitor e à leitora, especialmente ao/à negro/a, reconhecer referências positivas de figuras, 
situações, conflitos, superações vividas por outros negros e negras? A pergunta vale também para os leitores não negros/
as: se predomina o contato com a representação estereotipada do/a negro/a, como essa imagem poderá ser questionada e 
ressignificada?

Um primeiro movimento nesse sentido, tendo como foco a literatura, implica o desafio de conhecer e reconhecer 
autores/as africanos/as e afro-descendentes, bem como ter acesso a obras por eles/as produzidas. Concomitantemente faz-
se necessário construir estratégias e abordagens que permitam olhar para essa produção, identificando suas singularidades, 

31  Riscantes são objetos que se usa para desenhar, desde o mais tradicional como lápis ao mais inerente, como o próprio corpo quando dança e desenha no “ar” os movimentos que faz; é muito comum o uso 
dos dedos da mão como riscantes. 
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ou seja, fica o desafio de compreender não apenas o contexto de produção dessas obras, mas também de identificar como 
elas são construídas em sua dimensão ética, estética, política e estilística. 

Para tanto, faz-se necessária uma aproximação com a discussão a respeito da literatura afro-brasileira, um conceito 
ainda em construção, como afirma o professor Duarte (2011)32. Esse fato já seria suficiente para justificar os diversos 
posicionamentos a respeito do termo, do conceito propriamente dito, bem como em relação aos critérios adotados para 
definir que obras podem ser incluídas nessa categoria. 

Entretanto, há também uma importante discussão sobre o uso desse termo, quando se trata de reconhecer a 
singularidade e dar visibilidade à produção do/a autor/a que “voltando-se para a sua pessoa e sua vida como autor de 
origem negra, escreve em torno dessa experiência específica”, conforme afirma Camargo (2011)33 ao definir literatura 
negra. Luiz Silva (Cuti), em Literatura negro-brasileira34, lança outra provocação. Segundo ele, nomear como

“(...) afro a produção literária negro-brasileira (dos que se assumem como negros em seus textos) é projetá-la à 
origem continental de seus autores, deixando-a à margem da literatura brasileira, atribuindo-lhe, principalmente, 
uma desqualificação com base no viés da hierarquização das culturas, noção bastante disseminada na concepção 
de Brasil por seus intelectuais.” (2010, p.35).

Como é possível perceber, trata-se de um terreno delicado. Qualquer opção terá desdobramentos, implicações e 
levará a determinadas escolhas. Por isso, é de suma importância aprofundar a reflexão a respeito dessa questão, tendo em 
vista, sobretudo, os efeitos políticos (e pedagógicos) decorrentes da adoção de um ou outro conceito. 

Por ora, tomemos como referência para essa caracterização os identificadores mencionados por Duarte no artigo 
citado anteriormente. Para ele, uma obra será considerada como afro-brasileira desde que nela se observe a articulação 
entre: temática abordada; autoria; ponto de vista adotado (visão de mundo autoral e os valores que referenciam as escolhas 
do autor nos processos de representação); linguagem (aspectos discursivos; seleção vocabular; arranjos semânticos, dentre 
outros) e público (leitor afrodescendente como interlocutor projetado pelo autor).

32 DUARTE, Eduardo de Assis.  Por um conceito de literatura afro-brasileira. In: Duarte, Eduardo de Assis; Fonseca, Maria Nazareth S. (Orgs.). Literatura e afrodescendência no Brasil: antologia crítica. Vol. 4. 
Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011. (Humanitas).

33 CAMARGO, Oswaldo de. Depoimento. In: Duarte, Eduardo de Assis; Fonseca, Maria Nazareth S. (Orgs.). Literatura e afrodescendência no Brasil: antologia crítica. Vol. 4. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011. 
(Humanitas).

34 CUTI. Literatura negro-brasileira. São Paulo: Selo Negro, 2010. (Consciência em debate).
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 A partir dessas referências, proponho ajustarmos nossas lentes para buscar na literatura negra ou afro-brasileira 
referências que possibilitem reconhecer em nossas práticas culturais a presença afirmativa do/a negro/a, com base na 
perspectiva do/a autor/a negro/a ou afro-brasileiro/a não apenas no que diz respeito à dimensão étnica, mas também ética, 
estética, política e discursiva. 

A intenção, com esse movimento, é contribuir para questionar e reconstruir um imaginário ainda hoje fortemente 
marcado pela associação do/a negro/a a experiências da escravização, da submissão, do sofrimento e da negação. Para 
tanto, é fundamental, por exemplo, que se tenha acesso a personagens negras com complexidade, densidade, o que 
durante muito tempo não foi possível encontrar na produção literária que chegava às mãos da maioria dos leitores. Afinal, 
como afirma Pereira (2011) 35, se 

“a visibilidade do sujeito é uma construção social, será indispensável discuti-la no âmbito das práticas sociais, 
políticas, econômicas e culturais que sustentam o Brasil. Entre nós, esse desafio é grande, pois vários grupos 
(negros, índios, pobres, mulheres, homossexuais, imigrantes, crianças, portadores de deficiências etc.) ainda 
permanecem invisíveis porque o tipo de visibilidade que se lhes atribui acentua a sua condição de agentes 
enigmáticos...” (p. 133) 

Embora ainda pouco enfatizadas e conhecidas, existem hoje em circulação obras que possibilitam organizar 
excelentes acervos de literatura negra ou afro-brasileira. 

O leitor, certamente, será surpreendido com a intensidade dessa produção e com o deslocamento que essas leituras 
provocarão no seu modo de olhar para o cotidiano e para a pretensa democracia racial em que vivemos.

Essa produção constitui matéria-prima essencial para a ampliação do repertório dos leitores e leitoras brasileiros 
(estudantes e educadores/as), condição para que seja possível falar de nossa cultura e de nossas origens a partir de 
perspectivas diversas, de olhares informados por diferentes estéticas e valores.

Para todos nós, fica o desafio de garantir que nas ações voltadas para a formação de leitores e leitoras, desde 
os primeiros anos de vida, esteja presente também uma dimensão política comprometida com a garantia dos direitos 
humanos e da promoção da igualdade. Estamos convictos de que o reconhecimento da presença negra (africana e afro-
descendente) em nossa produção literária constitui uma ação fundamental para o fortalecimento de nossa identidade e 
para o combate à discriminação e ao preconceito étnico-racial.

35  PEREIRA, Edimilson de Almeida Pereira. Depoimento. In: Duarte, Eduardo de Assis; Fonseca, Maria Nazareth S. (Orgs.). Literatura e afrodescendência no Brasil: antologia crítica. Vol. 4. Belo Horizonte: 
Editora UFMG, 2011. (Humanitas).
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Considerações sobre o trabalho com literatura para a produção no Prêmio AKONI

Sempre difícil sugerir o que fazer quando se trata de trabalhar com a literatura, que só reconhece mesmo a linguagem 
da liberdade. Então, me arrisco a tecer considerações, a partir de experiências que venho realizando e, penso, podem 
contribuir para promover bons encontros com obras e autores essenciais:

1.	 Ter um acervo pessoal de literaturas negras (africanas e afrodescendentes) é um bom ponto de partida.

2.	 Para falar sobre literatura é fundamental estabelecer com os/as estudantes um diálogo entre leitores/as. Por isso, 
é muito importante promover espaços para ler junto e conversar com os/as estudantes a respeito das diversas 
produções literárias.

3.	 Não esquecer que, como todas as demais, a literatura negra ou afro-brasileira não nasce para ser submetida a uma 
abordagem pedagógica, mas para proporcionar uma experiência estética que será vivida de forma singular pelos 
diferentes leitores/as.

4.	 Procure identificar no acervo de sua escola os livros de literaturas negras (africanas, afro-descendentes e afro-
brasileiras). 

5.	 É essencial que esse material esteja efetivamente disponível para os/as estudantes.

6.	 Garanta que ao longo de todo o ano, os/as estudantes estejam em contato com essas literaturas. Lembre-se que, 
como mediador/a, sua ação será fundamental ao organizar os acervos, realizar a seleção dos livros que serão 
apresentados aos/às estudantes nos diferentes momentos, ao fazer indicações de leitura. 

7.	 Para todas as categorias de gênero há títulos de literaturas negras que merecem lugar de destaque.

8.	 Atualmente há belas edições dedicadas principalmente para crianças e adolescentes. Elas merecem sua atenção 
tanto na abordagem do texto como das imagens. 

9.	 Esteja preparado para dialogar sobre leituras preconceituosas que possam vir dos/as estudantes no contato com 
os livros que você apresentará. Para tanto, procure ler previamente as obras selecionadas. Você perceberá que os 
eventuais estranhamentos iniciais, aos poucos se transformarão em boas provocações para o diálogo. 
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10.	Conheça e acompanhe sites de editoras que investem na publicação de “literaturas negras”. Essa é uma estratégia 
importante para ampliar seu repertório e manter-se atualizado a respeito de novas publicações e eventos.

Ainda mais difícil do que sugerir abordagens, é propor restrições para o trabalho com a literatura. Por isso mesmo, usarei 
a mesma estratégia adotada acima, indicando alguns aspectos aos quais procuro ficar sempre atenta:

1.	 Evite criar guetos com os livros de “literaturas negras”. Pode ser interessante ter um cantinho com livros de contos 
africanos, por exemplo. Mas vale lembrar que é bom garantir a possibilidade de que esses contos apareçam também, 
em algum momento, ao lado de todos os outros.

2.	 Procure não trabalhar essas literaturas apartadas das demais. Lembre-se de que as singularidades de um livro só 
serão percebidas quando o leitor puder comparar obras diversas.

3.	 Embora algumas datas sejam especialmente dedicadas à abordagem das temáticas mais diretamente ligadas às 
relações étnico-raciais, é muito importante que o contato dos alunos com as literaturas negras não se restrinja a um 
período do ano.

4.	 Nem sempre o título revela a abordagem da obra. Quando perceber que um livro trata alguma questão de forma 
estereotipada, converse com os/as estudantes ou, se julgar mais oportuno, apresente outras versões para que eles 
não fiquem com uma única perspectiva a respeito de um tema ou questão.

5.	 Como em todas as áreas, ainda há produções equivocadas, representações estereotipadas do/a negro/a, tanto em 
textos como em imagens. Na medida do possível, não permita que esse material ocupe o espaço precioso que você 
pode usar para apresentar as excelentes produções que estão disponíveis, tanto impressas como digitais.

6.	 Não se esqueça de que uma das formas de manutenção do preconceito é a omissão. Então, se perceber que uma 
história ou uma imagem provocou alguma atitude preconceituosa, procure abrir espaço e conversar com a turma 
a respeito.

7.	 Durante muito tempo, foi enfatizado o contato dos leitores e leitoras com narrativas que priorizavam a perspectiva 
da escravização de negro/as. Embora esse aspecto de nossa história não deva ser esquecido, há outros aspectos 
fundamentais presentes em diversos materiais disponíveis atualmente. 
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8.	 Alguns temas costumam ser omitidos em salas de aula como estratégia para evitar eventuais conflitos, como é o 
caso da religiosidade afro-brasileira, por exemplo. Não abra mão de promover o contato de seus alunos com essa 
produção. Abordá-la como mito pode ser uma excelente estratégia.

9.	 As leituras mais desafiadoras muitas vezes são as que mais exigem parceria. Procure iniciar o contato com as 
literaturas negras em sala de aula, atuando como mediador.

10.	 Lembre-se de que provavelmente os pais e as famílias também não tiveram a oportunidade de conhecer essa 
produção literária. Por isso, é bem possível que você não possa atribuir a eles a responsabilidade por iniciar as 
crianças e os adolescentes nessa nova experiência. 

Leituras sugeridas:

Achebe, Chinua. A flecha de Deus. São Paulo: Companhia das Letras, 2011.

Adichie, Chimamanda Ngozi. Hibisco roxo. São Paulo: Companhia das Letras, 2011.

Asare, Meshak. O chamado de Sosu. São Paulo: SM, 2005.

Barbosa, Rogério Andrade. Duula: a mulher canibal. Ilustr. Graça Lima. São Paulo: DCL, 2007.

___________. Sundjata, o príncipe leão. Ilustr. Roger Mello. Rio de Janeiro: Agir, 1995.

Barreto, Lima. Clara dos Anjos. In:  Pallas Editora (Org.). Contos do mar sem fim: antologia afro-brasileira. Rio de Janeiro: Pallas; Guiné-
Bissau: Ku Si Mon; Angola: Chá de Caxinde, 2010.

___________. Recordações do escrivão Isaías Caminha. São Paulo: Companhia das Letras Ebook, 2010.

Braz, Julio Emílio. Lendas negras. Ilustr. Salmo Dansa. São Paulo: FTD, 2002.

___________. Na cor da pele. Ilustr. Eneas Guerra. São Paulo: Larousse; Escala, 2005.

Camargo, Oswaldo de. A descoberta do frio. São Paulo: Ateliê Editorial, 2011.

Chiziane, Paulina. Niketche: uma história de poligamia. São Paulo: Companhia das Letras, 2004.
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Cuti. Contos crespos. Belo Horizonte: Mazza Edições, 2008.

Diouf, Sylviane Anna. Ilustr. Shane W. Evans. As tranças de Bintou. São Paulo: Cosac & Naif, 2010.

Evaristo, Conceição. Olhos d´água. In:  Pallas Editora (Org.). Contos do mar sem fim: antologia afro-brasileira. Rio de Janeiro: Pallas; 
Guiné-Bissau: Ku Si Mon; Angola: Chá de Caxinde, 2010.

Gonçalves, Ana Maria. Um defeito de cor. Rio de Janeiro: Record, 2009.

Guimarães, Geni, A cor da ternura. Ilustr. Saritah Barbosa. São Paulo: FTD, 1994. 

Maaza, Mengiste. Sob o olhar do leão. Rio de Janeiro: Record, 2011. 

Mandela, Nelson (Org.). Meus contos africanos. São Paulo: Martins Fontes, 2009.

Mhlophe, Gcina. Histórias da África. São Paulo: Paulinas, 2007.

Ondjaki. O leão e o coelho saltitão. Ilustr. Rachel Caiano. Rio de Janeiro: Língua Geral, 2009. (Mama África).

___________. Os da minha rua. Rio de Janeiro: Língua Geral,  2007. (Ponta de Lança)

Pereira, Edimilson de Almeida Pereira. Histórias trazidas por um cavalo marinho. Ilustr. Denise Nascimento. São Paulo: Paulinas, 2005.

Pereira, Edimilson de Almeida Pereira. Os reizinhos de Congo. São Paulo: Paulinas, 2007.

Santos, Joel Rufino. Gosto de África: histórias de lá e daqui. São Paulo: Global, 2005. 

__________. O presente de Ossanha. Ilustr. Maurício Veneza. São Paulo: Global, 2006.

Saute, Nelson. O homem que não podia olhar para trás. Rio de Janeiro: Língua Geral, 2006. (Mama África).

Sunny. Ulloma: a casa da beleza e outros contos. Ilustr. Denise Nascimento. São Paulo: Paulinas, 2006. (Árvore falante)

___________. Contos da lua e da beleza perdida. Ilustr. Denise Nascimento. São Paulo: Paulinas, 2008. (Árvore falante)

Saute, Nelson. Rio dos bons sinais. Rio de Janeiro: Língua Geral, 2007. (Ponta de Lança)



Gustavo Gomes da Silva, 10 anos, 5º ano do EF, 
entrevistado por Michelle Gomes no CEU Vila Curuçá, para 
a TVT no encerramento do Projeto Leituraço, SME São Paulo, 
2014. <https://www.youtube.com/watch?v=mo-on7ikYi4>

Qual sua opinião sobre os contos africanos? (...) Você 
acha importante esses contos que trazem todos esses 
ensinamentos para combater também o preconceito? 
Que normalmente quando a gente ouve histórias de reis, 
rainhas, princesas, são poucos personagens negros, que 
aparecem na televisão? (...) Você acha que com isso, 
outras crianças que não são negras, as crianças brancas 
aprendem a respeitar pessoas de todas as raças e de 
todas as cores? 

Eu acho que é muito bom ouvir história africana. Eu gosto 
de ouvir, de contar, às vezes até de fazer. Se eu sou mesmo 
afrodescendente, este afrodescendente gosta de ouvir 
história, de fazer história da África (...). [Com estes contos] 
eu acho que aprende a respeitar, aprende que ninguém 

vive sozinho, ninguém pode viver sozinho, ninguém pode 
viver isolado. Todo mundo tem que estar num conjunto, 
numa equipe bem grande, pra gente poder combater o 
preconceito, combater a fome, combater praticamente tudo. 

Porque tudo nesse mundo cria um debate, vai ter sempre 
alguém que vai ser racista, que vai ter uma opinião 
diferente, vai sempre ter alguém... Por isso que gosto de 
aprender alguma coisa, não pra poder não você debater 
com a pessoa, mas pra você poder mostrar para ela como 
é você ser negro.

Mudar o ponto de vista da pessoa pra como você se vê. 
Porque você saber pedir, você respeitar, não é ser fraco. 
Ser fraco é você não pedir, não respeitar, não ajudar para 
não parecer ser fraco; isso é ser fraco. Por isso, que é bom 
nunca ser arrogante com as pessoas, nunca é bom você 
tentar debater com uma pessoa para deixar ela no chão. 
Você tem que fazer a pessoa ver o seu ponto de vista (...)”

“Leitura e Identidade:
Eu leio e me reconheço.”
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Projeto Africanidades - EPG Perseu Abramo: 
Valorizando os saberes e os aspectos da cultura Afro-brasileira e Africana - 2016

Talita Oliveira 
dos Anjos Silva

Professora
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Formação de Educadores(as): 
A literatura em foco

Oficina: O Gênero Textual e o Prêmio Akoni
Formação do Ensino Fundamental - 2016

Oficina: A Leitura e a Formação 
da Identidade da Criança

Formação do Ensino Fundamental - 2016



Kiusam de Oliveira
06/11/14 - 5ª Mostra da 
Educação
24/08/16 - Formação 
Saberes em Rede
Livro: O mundo no Black 
Power de Tayó
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Livros sobre a temática

Bate-papo com o(a) 
autor(a): Olha só quem já 
esteve conosco!



Heloisa Pires Lima
06/11/14 - 5ª Mostra

da Educação
Livro: Histórias da Preta

Ondjaki
Salão do Livro (2012)
Livro: Os da minha rua
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Maurício Negro e Lázaro Ramos
Salão do Livro 2016: Caderno de Rimas do João

Cidinha da Silva
Salão do Livro (2016
Livro: Sobreviventes
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Elizandra Silva
3ª Mostra da Educação - 26/11/2012
Livro: Águas da Cabaça

Oswaldo de Camago
Curso Literatura Africana e Afro-Brasileira - out/2013

Livro: A Descoberta do Frio
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9.	Prêmio AKONI: contradições e 
desafios no olhar da universidade
Síntese do relatório final: Projeto AKONI 
História e Memória (UNIFESP/EFLCH)

Luís (Lula) Ramires 

9
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Prêmio AKONI: contradições e desafios no olhar da universidade
Síntese do relatório final: Projeto AKONI História e Memória (UNIFESP/EFLCH)

Luís Ramires Neto (Lula)

No início de 2014, teve início um projeto acadêmico que consistia, fundamentalmente, num esforço de compreensão 
do chamado Prêmio AKONI desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos, cujo objetivo maior é 
identificar e valorizar as melhores práticas pedagógicas de enfrentamento do racismo em suas escolas, a partir da produção 
dos educandos. Com o intuito de examinar mais detidamente o universo destas práticas no âmbito da Rede Municipal de 
Educação de Guarulhos, foi proposto e aprovado um projeto de pesquisa intitulado Prêmio AKONI: contradições e desafios, 
sob a orientação dos Profs. Drs. Cleber Santos de Oliveira, Edna Martins e João do Prado Ferraz de Carvalho, pertencentes 
ao Departamento de Educação da Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade Federal de São Paulo - 
Unifesp campus Guarulhos. O projeto foi executado por três estudantes de Pedagogia. Assim, apresentamos neste artigo 
as constatações e conclusões a que chegamos ao longo da investigação.

Nosso ponto de partida foi observar o que acontecia nas escolas a fim de verificar a aplicação da Lei Nº 10.639 de 
2003. Este dispositivo legal – que é uma conquista crucial após décadas de luta por parte do movimento negro em nosso 
país – estabelece a obrigatoriedade da inclusão da temática de História e Cultura Afro-Brasileira no currículo oficial das 
redes de ensino de todo o país. Tem o papel de, ao estudar a história da África e de seus povos, resgatar e valorizar aspectos 
culturais que nem sempre são salientados quando se aborda a inserção da população negra e sua contribuição para a 
formação da sociedade nacional. Evidentemente, estes elementos – que durante muito tempo não foram visibilizados nos 
currículos de história do Brasil - se inserem no dever próprio das instituições educacionais que é o de formar cidadãos 
críticos, reflexivos, autônomos, conscientes de seus direitos e deveres, capazes de compreender a realidade em que vivem, 
preparados para participar da vida econômica, social e política do país e aptos a contribuir para a construção de uma 
sociedade justa.

A importância dessa reflexão, onde um dos pontos cruciais que pode nos colocar no rumo da construção de uma 
nação onde haja verdadeiramente paz, como fruto da justiça, é revelada por Nilma Lima Gomes, em seu artigo “Educação 

36 Luiz Ramires Neto (Lula) é bacharel e licenciado em Filosofia (FFLCH, 1984) e Mestre (FE, 2006) e Doutorando em Educação pela Universidade de São Paulo, na área de Sociologia da Educação, já tendo 
sido aprovado no exame de qualificação (2014) e estando prestes a apresentar e defender sua tese sobre trajetórias escolares e culturais de estudantes de Pedagogia. É Especialista em Planejamento, Imple-
mentação e Gestão de Educação a Distância (EAD) pela Universidade Federal Fluminense (UFF). É coordenador-geral da organização não-governamental (ONG) CORSA - Cidadania, Orgulho, Respeito, 
Solidariedade e Amor, que atua na defesa dos direitos LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais). Atua principalmente em iniciativas de capacitação (com ênfase em formação docente 
continuada) nos temas de gênero, sexualidade, raça/etnia, classe, capital cultural, diversidade e Direitos Humanos. Trabalha também como tradutor e intérprete da língua inglesa. É empreendedor social 
da Ashoka.  
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e relações raciais: refletindo sobre algumas estratégias de atuação”, publicado na coletânea organizada pelo professor 
K. Munanga, Superando o racismo na escola. Assim se expressa a autora: “No Brasil, para se falar de inclusão social e de 
minimização das desigualdades sociais faz-se necessário promover a reeducação das desigualdades raciais” (GOMES, 2001, p.12).

O prêmio AKONI

Na esteira da promulgação da Lei No. 10.639, em 2003, veio toda a problemática da implementação da mesma, pois 
como se sabe, no Brasil há leis que “pegam” e outras que “não pegam”. Neste sentido, o protagonismo do movimento 
negro e, em particular no seio dele, as educadoras e educadores em todos os níveis de ensino, foi fundamental para que a 
norma legal saísse do papel e se transformasse em realidade.

Na cidade de Guarulhos, a consequência desse processo foi a aprovação da Lei Municipal No. 6.494, em 12 de maio 
de 2009. Em seu artigo 1º, reiterando o que já estava consubstanciado na lei federal, ficou estipulado que “o tema História 
e Cultura Afro-Brasileira e Indígena passa a integrar obrigatoriamente o programa de ensino dos estabelecimentos 
de Educação Infantil, públicos e privados, do município de Guarulhos” (GUARULHOS, 2009). Desde então, diversas 
iniciativas foram tomadas no sentido de promover ações voltadas ao combate ao racismo.

Em conjunto a outras ações já apresentadas em outros artigos desta publicação, um dos desdobramentos foi a 
criação do Prêmio AKONI de Promoção da Igualdade Racial. Seu objetivo principal era o de identificar, dar visibilidade 
e valorizar boas práticas pedagógicas e suas produções, desenvolvidas e realizadas em todos os níveis e modalidades 
de ensino existentes no município, isto é, a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e a Educação de Jovens e Adultos 
(EJA/MOVA). Até o período de análise deste projeto, haviam sido realizadas quatro edições do Prêmio com a participação 
discente nas seguintes categorias com a respectiva faixa etária:

•	 Desenho – estudantes com idade até sete anos e 11 meses;
•	 História em Quadrinhos – de oito anos até 14 anos e 11 meses;
•	 Slogan – para os maiores de 15 anos.

Toda a organização do Prêmio AKONI se dá no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, sob a responsabilidade 
específica do GTPIR – Grupo de Trabalho pela Igualdade Racial. Além da participação das e dos estudantes; os educadores/
as são estimuladas a apresentar um breve relato que sintetize de 10 a 20 linhas o trabalho que foi realizado em alguma das 
escolas de Guarulhos.
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Aos membros discentes deste projeto de pesquisa e intervenção da Unifesp foi atribuída a tarefa de digitalizar o 
acervo dos trabalhos submetidos à premiação no ano de 2013 e, a partir desta compilação, proceder a uma análise deste 
material. Cada um dos três bolsistas ficou encarregado de proceder à digitalização de uma das categorias (desenho, HQ e 
slogan). O resultado inicial foi identificar algumas subcategorias nas quais os trabalhos tanto de HQ (170) quanto de slogan 
(73) se encaixavam, entre finalistas e não finalistas. Em HQ apareceram os temas “África estereotipada”, “contribuição 
do negro”, “negação da diferença”, “religiosidade”, “solução mágica” e “violência moral”, ao passo que na subcategoria 
abrangida pelos slogans, o destaque ficou por conta de “ausência de cidadania”, “negação da diferença” e “religiosidade”.

Por meio da análise das fichas de síntese, foi possível observar que o trabalho realizado pelas educadoras e 
educadores com as crianças era, na maioria das vezes, executado apenas durante um momento específico, isto é, na 
semana que antecedia o envio dos trabalhos para a banca de avaliação do Prêmio AKONI. Essa constatação nos leva a 
indagar se esta iniciativa da Secretaria Municipal de Educação produz resultados consistentes e efetivos, pois se a intenção 
do prêmio é a promoção da igualdade racial de forma ampla e contínua, o fato de as atividades serem realizadas somente 
num curto espaço de tempo compromete os objetivos a que se propõe.

Refletindo a esse respeito, N. L. Gomes enfatiza que

Ainda encontramos muitos/as educadores/as que pensam que discutir sobre relações raciais não é tarefa 
da educação. É um dever dos militantes políticos, dos sociólogos e antropólogos. Tal argumento demonstra 
uma total incompreensão sobre a formação histórica e cultural da sociedade brasileira (GOMES, 2005, p. 
146).

Essa postura evidencia, assim, que mesmo com a existência da Lei 10.639/2003, ainda encontramos forte resistência 
a se trabalhar a história e cultura afro-brasileira e africana em sala de aula, fazendo com que toda a reflexão sobre racismo 
e igualdade racial se limite à celebração do Dia da Consciência Negra, em 20 de novembro a cada ano. Consequentemente, 
essa ausência de uma dedicação maior, de mais fôlego, compromete a qualidade dos desenhos, slogans e histórias 
em quadrinhos (HQ), já que deixa transparecer uma fraca apropriação da temática por parte das crianças que, assim, 
apresentam trabalhos menos elaborados e, sobretudo, menos críticos.

Uma importante tentativa de contornar esse problema foi a realização, em parceria com a SME, do Seminário 
Educação e Relações Étnico-Raciais: formando professores/as e gestores/as públicos/as. O propósito era divulgar e avaliar ações 
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de extensão cultural desenvolvidas em torno do Prêmio AKONI, a cargo de docentes da Unifesp Guarulhos, bem como 
aferir os impactos das políticas públicas municipais orientadas nesta mesma direção. Tinha ainda por meta refletir sobre 
o papel da universidade pública na formação docente em relação às Leis 10.639/2003 e 11.645/2008.

O seminário aconteceu no dia 14 de maio de 2014 no Teatro Adamastor do Centro. Foram realizadas quatro mesas-
redondas tratando das seguintes temáticas:

	AKONI: História e Memória

	Ressignificando saberes: a trajetória das políticas educacionais para as relações étnico-raciais da rede municipal de 
Guarulhos

	Africanidade e Educação: desafios e perspectivas no processo de construção do Projeto Político Pedagógico

	Formação Inicial de Professores(as) e o papel das Universidades Públicas no contexto das Leis 10.639/03 3 11.645/08

Também neste evento, constataram-se dificuldades por parte dos educadores/as na abordagem destes temas, ainda 
que no nível do discurso, todas e todos enfatizassem a relevância da superação do racismo em nossa sociedade, tanto 
dentro quanto fora da escola. A esse respeito, novamente N. L. Gomes propugna:

Para que a escola consiga avançar na relação entre saberes escolares/realidade social/diversidade étnico-
cultural é preciso que os(as) educadores(as) compreendam que o processo educacional também é formado 
por dimensões como a ética, as diferentes identidades, a diversidade, a sexualidade, a cultura, as relações 
raciais, entre outras. E trabalhar com essas dimensões não significa transformá-las em conteúdos escolares 
ou temas transversais, mas ter a sensibilidade para perceber como esses processos constituintes da nossa 
formação humana se manifestam na nossa vida e no próprio cotidiano escolar (GOMES, 2005, p.147).

Vale destacar, ainda, que na categoria “slogans” houve um forte apelo de cunho religioso na elaboração dos 
trabalhos apresentados, fato que acreditamos estar intimamente relacionado à nossa colonização por parte de uma nação 
europeia católica, o que deitou raízes profundas no imaginário social, à qual se soma hoje à expansão das denominações 
evangélicas neopentecostais.

Dentre os slogans analisados, há os que remetem às questões da igualdade e da isonomia. Embora nossa Constituição 
Federal determine que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” o que implica na garantia 
do direito à vida, à liberdade e à segurança, a realidade percebida pelos e pelas estudantes demonstra o oposto. A aluna 
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Ione Macedo acerta o alvo quando denuncia, com suas próprias palavras: “A cor da pele não pode definir a sociedade”, 
referindo-se implicitamente à necessidade de observância da isonomia. Já a estudante Gleiciane Silva é mais enfática 
ao dizer: “O preconceito adoece a sociedade, valorizar a igualdade de direitos pode ser o início da cura”. Numa frase, 
consegue identificar o problema e propor a solução!

Se o exercício de direitos não é assegurado a todos os membros de uma sociedade, é inevitável que a cidadania 
não será plena e que, portanto, haverá os que ficam marginalizados, isto é, à margem. Ficam, então, em posição inferior 
aos demais cidadãos. Quando se pensa sobre como se deu a inserção do povo negro, oriundo da África, no território 
brasileiro, fica patente que estavam alijados do poder que estava – e permanece – em mãos dos brancos. Isso se reflete na 
ausência de políticas públicas, mais consistentes, que possam reverter essa situação de profunda injustiça.

Some-se a isso, retomando os slogans, que a falta de um olhar crítico leva as crianças a produções que se atêm ao 
senso comum e, mais ainda, propõe soluções mágicas, como por exemplo, a ideia de que um mero “pedido de desculpas” 
apagaria o problema do racismo que, na verdade, é estrutural em nossa sociedade.

Uma leitura mais detida das fichas de síntese indicou também a questão da identidade negra. Se a mesma não está 
resolvida para as educadoras e educadores, como esperar que isso possa ocorrer com as crianças? Evidente que esta crise 
de identidade não se restringe a Guarulhos e sua rede de ensino, pois é algo que tem sido apontado por diversas pesquisas 
que têm se debruçado sobre a implementação das Leis 10.639/03 e 10.645/08 em todo o país.

Uma alternativa que foi cogitada ao longo da pesquisa, já que – como visto – o aprofundamento da temática do 
racismo se dá apenas uma semana antes do Prêmio AKONI, seria estimular o debate ao longo de todo o ano letivo, 
criando-se, por exemplo, uma premiação específica para os planos de trabalho das professoras e professores.

Concluímos assim que o Prêmio AKONI se constitui numa importante ferramenta que incide sobre a necessidade 
premente de enfretamento e superação do racismo em nossa sociedade, agindo a partir de um lugar estratégico que é 
a educação, pois é nesse âmbito que ocorre a formação humana, cultural, social e política da cidadania. Muitos são os 
desafios que se colocam diante desta tarefa essencial, a qual – o tempo irá mostrar – exige muita dedicação e persistência 
pois vai na contramão de um processo histórico secular de marginalização e exclusão do povo negro no Brasil.
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Prof. Dr. Cleber Santos Vieira - NEAB-Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da Unifesp

O Prêmio Akoni de Promoção da Igualdade Racial atua diretamente no enfrentamento do racismo, marca indelével 

do escravismo na sociedade brasileira. Conhecer e participar do Akoni tem sido uma experiência histórica e formativa 

ímpar para todos nós. Os slogans, histórias em quadrinhos/tirinhas e desenhos que  compõem o repertório de traba-

lhos desenvolvidos por professores/as e alunos/as revelam-se como expressões da história do Negro no Brasil: em 

cada esforço individual e coletivo de interpretar e combater o racismo nas escolas participantes do projeto, ouvimos os 

ecos da senzala, do açoite, da dor... mas também o barulho dos tambores, da liberdade dos quilombos, insurreições, 

rebeliões, guerrilhas e de todas as  armas e formas de lutas  empregadas por negros e negras contra a opressão, de 

ontem e de hoje.

Profª Edna Martins – Unifesp

No Brasil, historicamente, a escola tem funcionado como um espaço de disseminação de preconceitos e estereótipos de 

todos os tipos. Nesse sentido, ganha importante relevância o acompanhamento dos processos de implementação de 

políticas públicas e de leis como a 10.639/03 e outras iniciativas como as do Prêmio Akoni.

Na Universidade, embora muitos alunos estejam afastados do tema das relações étnico-raciais e outras temáticas com-

plexas como as de gênero, uma maneira encontrada para levar o assunto de forma efetiva para a Universidade foi poder 

oferecer um espaço de debate e reflexões em que a participação desses estudantes fosse uma constante. Desse modo, 

o Projeto de Extensão em parceria com o  GTPIR - Grupo de Trabalho de Promoção da Igualdade Racial mostrou-se um 

caminho promissor, na medida em que os estudantes puderam tomar conhecimento de políticas públicas exitosas orga-

nizadas por interessados na formação de professores para a efetivação de uma escola mais democrática e antirracista. 

Nesse processo, o envolvimento dos estudantes e de nós professores no Prêmio AKONI foi imensamente gratificante, pois 

pode contribuir com a formação de nossos alunos (futuros professores) ao serem contemplados com temáticas tão caras 

como o das relações étnico-raciais. Tal experiência possibilitou debates e acrescentou um rol de conhecimentos teórico

-práticos tanto para os alunos que estiveram diretamente ligados ao projeto 

de extensão, quanto para aqueles que indiretamente puderam ter acesso a 

debates e desdobramentos de tal iniciativa. Nessa direção, todos ganhamos, 

pois projetos como esses devem estar alinhados com a prática cotidiana de 

professores e ir para além dos muros da Universidade, em nossa busca in-

cessante de contemplar pesquisa, ensino e extensão.  



Prof. João do Prado Ferraz de Carvalho - Departamento de Educação da EFLCH  da Unifesp

Desde 2013, a experiência  de acompanhar, avaliar e participar diretamente de ações formativas junto a educadores da 

cidade de Guarulhos  no campo da educação e relações étnico-raciais e no contexto do Projeto de Extensão Akoni: Histó-

ria e Memória,  parceria da Unifesp com o GTPIR da Secretaria de Educação dessa cidade,  tem permitido refletir  sobre a 

formação inicial e continuada de professores na sua relação com  compromissos  de construção de uma sociedade igual 

e liberta das opressões de qualquer origem, seja de classe,  gênero ou étnica.  Esse projeto aponta para a importância da 

extensão e sua relevância social, na medida em que oportuniza aos envolvidos, aprender e ensinar, construindo coletiva-

mente tempos melhores, mais humanos, via processos educativos.

1ª Edição - AKONI 2008 - Categoria Slogan
1º lugar: Letícia Vieira de Melo, 6 anos
Educadora: Maria Laura Domingues Julião dos Santos
EPG Bárbara Andrade Tenório de Lima

4ª Edição - AKONI 2013 - Categoria Quadrinhos
2º Lugar: Samara Epifanio de Almeida, 11 anos

Educadora: Angela Aparecida Santos de Souza Brusaferro
EPG Pastor Sebastião Luiz da Fonseca



Entrevista: Maria Lúcia da Silva
Psicóloga do Instituto Amma Psiqué e Negritude

	

AKONI - Qual a importância de crianças e adolescentes falarem so-
bre o Racismo e a Promoção da Igualdade Racial?
ML - Dar voz às crianças e aos adolescentes, particularmente às crian-

ças, é muito recente. Nesse sentido, o retorno - o que elas dizem -, é 

importante para a gente poder pensar, efetivamente, qual é a deman-

da que elas apresentam a partir das experiências de discriminação e 

humilhação racial que elas vivem. 

Quando damos voz àqueles que são humilhados e discriminados, nós 

também podemos ouvir como é que eles e elas querem ser tratados, 

ou seja, o que é que eles e elas propõem para modificar a situação em 

que vivem. 

Eu como psicóloga, e originalmente psicóloga de crianças, trago em 

minha experiência que, quando a gente começa a atender uma crian-

ça, um aspecto bastante importante é que nas primeiras sessões, por 

meio do brinquedo, ela não só fala o que está acontecendo, como tam-

bém nos oferece a alternativa, o caminho que devemos seguir em fun-

ção de seu sofrimento. Então eu penso que podemos fazer esse olhar, 

que na medida em que a criança consegue falar da sua dor, muito 

provavelmente ela tem condições de dizer com ela gostaria de tratada. 

Nesse sentido, é extremamente importante dar voz às crianças e aos 

adolescentes sobre as experiências de racismo. 

AKONI – Nesta linha, o que você diria para a equipe que pensou e 

vem desenvolvendo o Prêmio Akoni?

ML – Eu só posso parabenizar este projeto porque, através de diferen-

tes estratégias, possibilita que a criança independentemente da idade, 

possa utilizar da linguagem que melhor vai lhe oferecer a oportunidade 

de externalizar sua dor e sua forma de solucionar o problema. Nesse 

sentido, é importante analisar o material coletado nestes anos de AKO-

NI, também na perspectiva das respostas que estão ali dadas pelos 

educandos e que pode ser lida, ser vista, compreendida pelos educa-

dores e educadoras. Pode ser feito aquilo que nos processos de análise 

e nas terapias é feito: observar o brinquedo, o jogo, para compreender 

melhor a criança.  

Como o material que vocês utilizam para falar de racismo é um mate-

rial lúdico, isto facilita para a criança se expressar. Colocar atenção no 

que a criança oferece como possibilidade de solução é extremamente 

importante.                 

Eu diria que a Secretaria de Educação de Guarulhos tem um material 

de importância inestimável, na medida em que são diferentes formatos 

(vídeos, desenho, hq e slogan) que podem, inclusive, ser utilizados para 

formar os educadores e educadoras. 

AKONI – De fato o material tem sido utilizado em algumas forma-

ções para que o grupo possa analisar e ler o que está nas entreli-

nhas. A Unifesp desenvolveu um projeto de extensão que tem fa-



vorecido que grupos de estudantes e educadores se debrucem na 

análise dos materiais...

ML – Isto é perfeito. No caso dos adolescentes, é essencial analisar as 

imagens e as falas com eles. Isto contribuirá para que pensem novas 

consciências de crianças e jovens, porque é uma linguagem que eles 

e elas conhecem. É uma linguagem perto dos seus cotidianos. Esse 

material produzido para o Prêmio AKONI, além de ser muito lindo, de 

poder proporcionar lindas exposições e de ser emocionante de ver, é 

um rico material didático e pedagógico que deveria ficar disponível em 

algum lugar para que todos os educadores que trabalham com crian-

ças e adolescentes pudessem utilizar em processos de sensibilização 

e de construção de novos pensamentos para enfrentar o racismo.

AKONI - Você considera que nós, adultos educadores, podemos 

aprender sobre racismo com as crianças? De que forma?

ML - Eu penso que a gente só pode dar respostas efetivas quando 

aprende com o grupo, com o Outro que está sujeito àquela violação 

de direito; porque mesmo que seja uma criança ou adolescente, ela 

vai ter condições de nos dizer quais são as saídas. Então, eu acredito 

que seja fundamental que educadores e todo o conjunto de servido-

res do campo da formação possam ter um olhar de que podemos 

sim aprender com as crianças. Podemos ficar sentados observando 

como elas interagem e como elas lidam com os conflitos entre elas 

mesmas. Nós vamos ver muitas coisas que nem pensávamos ser 

possível aprender... e, de repente, elas estão lá nos ensinando. É es-

sencial aprender dispor-se a aprender com as crianças. E, por outro 

lado, estamos considerando que ali há um cidadão e uma cidadã de 

pouca idade, mas que é capaz de colaborar com a suas saídas para 

amenizar ou para eliminar seus sofrimentos. 

Claudia Elaine Silva e  Eduardo Calabria Martins
Divisão Técnica de Publicações Educacionais - Comunicação Como percebem o alcance do Prêmio AKONI na Rede?

No trabalho de criação e diagramação das publicações do Akoni, 

percebemos o alcance do Prêmio Akoni na qualidade das produções das 

crianças e na compreensão absorvida em relação ao tema.

 
Qual a importância desta publicação sobre o AKONI?
Acreditamos que o combate ao preconceito e à exclusão das minorias, 

assim como as ações que fortalecem a consciência das pessoas 

em relação à promoção da igualdade racial é papel fundamental 

da educação. Desta forma, compreendemos que tal ação registra a 

importância do resgate dos valores da identidade dos educandos e 

educadores das nossas escolas.

Marli Siqueira

Divisão Técnica de Políticas para Diversidade 

e Inclusão Educacional 

Uma ação prioritária para o enfrentamento do racismo na educação 

precisa instituir processos formativos que dialoguem com políticas 

educacionais e sociais. Estas políticas devem subsidiar educadores 

e educadoras com conhecimentos que levem à compreensão da 

diversidade humana, dos processos históricos e das legislações 

na perspectiva da desconstrução do racismo.

O “Prêmio Akoni de Promoção à Igualdade Racial” se insere 

nesta proposta de educação humanizadora, que empodera os 

educandos e educandas a se expressarem de forma crítica, com 

autonomia de pensamento e, consequentemente, para o exercício 

da cidadania.





5º Prêmio Akoni de

Promoção da Igualdade

Racial 2016

Apresentando... 

Os destaques!
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5ª Edição - AKONI 2016
Categoria Slogan: Destaque
Educando: Elizeu de Jesus Santana, 27 anos
Educadora:  Walerie Zangirolamo
EPG Capitão Gabriel José Antônio

Lutar contra o racismo é mais que
obrigação é dever do cidadão.
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5ª Edição - AKONI 2016
Categoria Slogan: Destaque

Educando: Caio Leandro da Paz Vieira, 19 anos
Educadora: Martha Aparecida Hollais Santos

EPG Mário Quintana

O preconceito sempre existiu, 
Você finge que nunca viu!!!
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5ª Edição - AKONI 2016
Categoria Slogan: Destaque
Educando: Fernando dos Santos Agostinho, 52 anos
Educadora: Roseli Fernandes Euquério Lima
EPG Da Emília

Ao racismo em geral, digamos não! Liberdade e igualdade é evolução.



123

AKONI 2016 - Categoria Slogan: Menção Honrosa
Educando: Stefane Carvalho Almeida, 16 anos
Educadora: Martha Aparecida Hollais Santos

EPG Mário Quintana

Faça sua parte.
Vamos fazer a igualdade

virar Arte.



Alguns apontamentos do Juri - Slogan

As produções evidenciam:

•	 Originalidade e criatividade;

•	 A compreensão do racismo, enquanto uma construção social;

•	 Que a superação do racismo exige posicionamento de cada 

um/a; 

•	 Explicitação de processos que negam o racismo; 

•	 Valores positivos sobre a promoção da igualdade racial;

•	 Igualdade racial, um ganho, para a sociedade como um todo.
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5ª Edição - AKONI 2016
Categoria HQ: Destaque

Educanda: Larissa Quirino da Silva, 9 anos
Educadora: Alecsandra Batista de Almeida

EPG Amélia Duarte da Silva
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AKONI 2016 - Categoria HQ: Destaque
Educanda: Thayane Dantas Guedes, 9 anos
Educadora: Ana Paula Araújo de Oliveira
EPG Evanira Vieira Romão
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5ª Edição - AKONI 2016
Categoria HQ: Destaque

Educanda: Thayane Dantas Guedes, 9 anos
Educadora: Ana Paula Araújo de Oliveira

EPG Evanira Vieira Romão
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5ª Edição - AKONI 2016
Categoria HQ: Destaque
Educanda: Letícia Florindo de Freitas, 10 anos
Educadora: Cristiane Aparecida Cavalheiro Moratorio
EPG Heraldo Evans

Na escola
Oi, cabelo de bombril há há!

Não me importo com o que você diz  eu tenho 
muito orgulho do meu cabelo.

Desculpa, não brinco mais assim!

Em casa
Mãe hoje o menino me chamou de cabelo de 
bombril...

Tenho muita vergonha do meu cabelo ser duro. 
Apesar de ter falado pro menino que eu tenho 
orgulho.

Filha seu cabelo não é duro, é crespo e você deve 
ter orgulho da sua raça.

Vamos na  Feira Preta?

Na Feira Preta
Nossa mãe quantas pessoas negras e orgulhosas de 
sua raça.

Por isso que eu quis te trazer. Seja feliz sendo 
negra.

Fim

Diga não à qualquer tipo de preconceito.
Biografia: história verídica aconteceu comigo
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5ª Edição - AKONI 2016
Categoria HQ: Menção Honrosa

Educando: Pedro Rocha Miguel, 10 anos
Educadora: Célia Valdomira dos Santos

EPG Dorcelina de Oliveira Folador

Os negros são importantes
Pare com o racismo

Pai por que as pessoas tem 
preconceito com os negros,  eles 

fizeram tantas coisas boas!

Eles pensam que eles são ladrões, 
pessoas ruins e etc. Só que não.

Se não fosse eles o Brasil não teria 
evoluído tanto.

Mas por que você está perguntan-
do isso?

É que meu amigo tava fazendo 
lição aí só porque  o meu amigo 

passou na carteira
do outro aí ele acusou porque ele 

era negro.

Pai vamos na palestra sobre os 
negros? Em!!

Entendi 
Vamos



Alguns apontamentos do Juri - HQ

As produções evidenciam:

•	 O brincar, como elaboração de mudanças de atitudes nas 

relações sociais;

•	 A identidade étnica como uma construção social ;

•	 A superação do preconceito por meio da desconstrução de uma 

imagem negativa;

•	 Posicionamento das crianças diante do racismo;

•	 Processo de autonomia e empoderamento da criança negra 

(personagem);

•	  A valorização da identidade negra.
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5ª Edição - AKONI 2016
Categoria Desenho: Destaque

Educando: Kauê Henrique Moreira Bastos, 5 anos
Educadora: Renata Ferreira Alves Dia

EPG Milton Luiz Ziller, Professor
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5ª Edição - AKONI 2016
Categoria Desenho: Destaque
Educando: Bryan Henrique Miranda dos Santos, 7 anos
Educadora: Cristiana Vanusa de Lima dos Santos
EPG Celso Furtado
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5ª Edição - AKONI 2016
Categoria Desemho: Destaque

Educanda: Sophia Beatriz Batista de Oliveira, 6 anos
Educadora: Valdilene dos Anjos Silva Santos

EPG Elis Regina
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AKONI 2016 - Categoria Desenho: Menção Honrosa
Educanda: Bruna Prado de Souza – 6 anos
Educadora: Andressa Carla da Silva Reis
EPG Patrícia Galvão, Pagú



Alguns apontamentos do Juri - Desenho

As produções evidenciam:

•	 Os direitos das crianças de brincar , de conviver  e de igualdade;

•	 Expressividade, criatividade  e originalidade;

•	 Afirmação positiva da imagem da criança negra: cor da pele  e 

cabelos;

•	 Valorização da identidade negra, com destaque ao 

empoderamento da figura feminina.
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AKONI 2016 - Categoria Vídeo: Destaque
Berçaário II - Turma A
Educadoras: Luciana Aparecida Dias Oliveira, 
Tatiana Ramos de Oliveira e Joana D’arc Machado.
EPG Vinícius de Moraes

Viajando da África
para o berçário

https://www.youtube.com/channel/UC-1jfk67HIfe7q2cVbb4oJg 
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AKONI 2016 - Categoria Vídeo: Destaque
Educandos(as) Maternal  Turma B 

Educadoras: Sirlene Cardoso Coelho Almeida;
Viviane da Silva Salvaia;

EPG Faustino Ramalho

Somos todos 
Bintou

https://www.youtube.com/channel/UC-1jfk67HIfe7q2cVbb4oJg 
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Projeto 
AKONI

https://www.youtube.com/channel/UC-1jfk67HIfe7q2cVbb4oJg 

AKONI 2016 - Categoria Vídeo: Destaque
Berçário II 
Educadora: Camila Lelia Martins 
Auxiliar de Sala: Marineide Barbosa Gomes
Entidade Conveniada de Educação Infantil 
Anália Franco Núcleo Assistencial Unidade III



Alguns apontamentos do Juri - Vídeo

As produções evidenciam:

•	 A interação social e afetiva das crianças;

•	 Recursos simbólicos que produzem observações positivas

•	 sobre as diferenças: coloca as crianças no universo de suas

•	 identidades ;

•	 Valores positivos sobre relações raciais: valorização das

•	 diferenças dentro do principio de direito à igualdade;

•	 Explicitam valores afirmativos sobre a cultura africana e

•	 afro-brasileira;

•	 Pesquisa prévia pelas professoras para o desenvolvimento do

•	 trabalho;

•	 Reconhecimento e identificação dos(as) educandos(as) com

•	 os(as) personagens trabalhados.
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